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Pode parecer dramática a afirma-
ção e sobretudo pessimista, con-
tudo, após mais uma época de 
fogos, a situação florestal sur-
ge cada vez mais como um 
drama.
Começaríamos por prestar 
homenagem aos “Soldados 
da Paz”, que indiscutivel-
mente se empenham, com 
ou sem meios, na tentativa de 
minimizar os prejuízos dos fo-
gos, muitas vezes, como foi este 
ano, pagando com a própria vida. 
Todos nós, cuja vida depende da flo-
resta, reconhecemos e agradecemos o 
Vosso empenho.
O sentimento, apesar disso, é de revolta. No passa-
do dia 31 de Julho, em Cantanhede, efectuou-se o balanço 
da época de fogos até à altura, vangloriando-se de que havia 
uma redução de 50% da área queimada. Nesse dia, na com-
panhia de dois outros técnicos florestais, comentámos pre-
cisamente que a realização deste tipo de balanços, antes da 
época acabar era como abanar um barril de pólvora pronto a 
explodir. Infelizmente não podíamos estar mais certos. Num 
ano de forte contestação política, fazer esse tipo de balan-
ços a meio da época, é o mesmo que acender o rastilho de 
pólvora. Já devíamos ter aprendido a lição no passado. Vem-
me à memória uma história com alguns anos, em que um 
presidente de câmara veio à televisão, a meio da época de 
fogos, também dizer que no concelho dele não havia fogos 
há 8 anos. Hoje já se deve ter arrependido, pois na semana a 
seguir o concelho foi dos mais afectados pelo fogo. Lição: os 
balanços fazem-se no fim, por isso se chamam balanços, o 
acompanhamento intermédio deve ser efectuado, mas ficar 
“em casa”.
E agora, perguntamos nós, onde estão os noticiários a falar de 
como vamos recuperar essa riqueza nacional que é a nossa 
floresta. Os mesmos noticiários que abriam com a desgra-
ça do fogo, porque não vêm agora dar uma ajuda a debater 
como vamos fazer a recuperação e o que podemos ganhar 

com a floresta. Porque, cada vez que as 
notícias “abriam” com as imagens de 

um fogo, dez ou mais potenciais in-
vestidores decidiam não investir 
na floresta. Afinal a floresta já 
deixou de ser notícia?
Como parte das nossas empre-
sas dependem das nossas flo-
restas e dado que a seguir ao 
fogo, já sabemos, haverá uma 

tendência para aumentar o ata-
que de pragas e doenças a ANEFA 

decidiu organizar umas jornadas 
sobre a fitossanidade das várias espé-

cies, convidando os investigadores nacio-
nais a nos mostrarem as possíveis soluções, 

que começamos a apresentar neste número, na 
esperança de que ajude a resolver alguns problemas.

Pretendemos igualmente mostrar que a floresta não produz 
só madeira e que o investimento rentável é possível no sector 
florestal, apresentando como exemplo da sua multifunciona-
lidade a produção de cogumelos.
A falta de floresta “empurra” cada vez mais os nossos técnicos 
para a área do paisagismo, onde já temos inúmeros associa-
dos, uns por opção, outros por necessidade. De qualquer forma 
as empresas de paisagismo começam a surgir como cogume-
los, o problema é que há dois tipos de empresas – as legais e 
que tentam cumprir com as suas obrigações e as da economia 
paralela, para as quais não há qualquer tipo de fiscalização. 
Quando falamos no problema, dizem-nos “denunciem”. Al-
guém conhece algum país do sul da Europa onde haja tradi-
ção de denunciar? Até porque, mesmo apanhado em flagrante, 
com a justiça que temos, e com a resposta de que “está a fazer 
um favor a um amigo” possivelmente o denunciante ainda 
acabaria com os pneus furados ou algo pior.
Afinal, ainda há quem tente trabalhar de forma profissional 
nos espaços verdes e por isso procuramos neste número aju-
dar com algumas opiniões técnicas.
Com os problemas do alvará das empresas florestais teremos 
todos de tirar o alvará de paisagismo e começar a trabalhar 
nessa área? Quem irá então plantar e cuidar da floresta? 

Os mesmos 
noticiários que abriam 

com a desgraça do fogo, 
porque não vêm agora dar 

uma ajuda a debater como vamos 
fazer a recuperação e o 
que podemos ganhar 

com a floresta.

Editorial

O caminho para o abismo…

Pedro Serra Ramos
Presidente da Direcção
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Os grandes desafios 
da manutenção e construção 

de Espaços Verdes

A importância de um bom projecto 
no sistema de rega em espaços verdes
Grande parte das espécies ornamen-
tais que compõem os espaços verdes 
existentes em Portugal necessitam de 
água ao longo do ano, principalmente 
durante o verão, para sobreviverem e 
proporcionarem espaços verdes com 
qualidade e bom aspecto visual.
Analisando um balanço hídrico típico 
do clima de Portugal continental veri-
ficamos que a maior escassez de água 
proveniente da chuva regista-se nos 
períodos de Primavera e Verão, altura 
em que as espécies vegetais mais ne-
cessitam de água.
Para satisfazer esta falta de água é 
fundamental a instalação de siste-
mas de rega bem adaptados a cada 
tipologia de planta, imprescindíveis 
para garantirem o investimento feito 
em plantas e operações culturais rea-
lizadas ao longo do ano.
A chave do sucesso de um sistema de 
rega assenta em quatro aspectos fun-
damentais:
1) Projecto devidamente dimensiona-
do e adaptado a cada situação e cul-
tura;
2) Uso de equipamentos e produtos 
de qualidade e duradouros;
3) Correcta instalação e realizada por 
profissionais;

4) Utilização e manutenção adequa-
da dos equipamentos que compõem 
o sistema de rega;
O Principal objectivo de um projecto 
de rega é garantir que o sistema de 
rega é correctamente dimensionado. 
Isto é, utiliza os equipamentos mais 
adequados às espécies e tipologias 

vegetais, que os emissores trabalham 
com os valores ideais de pressão e 
caudal, que estão devidamente im-
plementados para garantir a melhor 
distribuição e uniformidade possível 
e permitir que a velocidade da água 
no interior das tubagens não ultra-
passe os valores máximos admitidos.
Se o projecto de rega for devidamen-
te realizado e dimensionado, vamos 
com toda a certeza obter um jardim 

Jardim regado Vs Jardim sem rega em Portugal continental 
em 2010

Exemplo de Projecto de Rega Tipo para Espaços Verdes

Espaço público com sistema de rega por aspersão automático
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Fertilização em espaços verdes. 
Um desafio…
O objectivo da fertilização em qual-
quer cultura será o de assegurar uma 
produção adequada tendo em conta o 
que o solo pode disponibilizar e o que 
as plantas vão extrair. Os relvados são a 
única cultura em que depois de se ten-
tar fazer com que a sua instalação seja 
a mais rápida possível, deseja-se que 
esta cresça o mais lentamente possível 
de forma a reduzir o encargo mais one-
roso da manutenção: os cortes.

Na manutenção 
de relvados, a 
fertilização jun-
tamente com o 
corte e a rega são 
operações cultu-
rais fundamen-
tais, devendo ser 
p r o g r a m a d a s 

como um todo e não separadamente. 
Começando pelo corte, que para além 
de exigir muita mão-de-obra é também 
o que representa maiores custos, há 
uma regra básica que diz que não se 
deve retirar mais do que 1/3 da folha 
em cada corte. Nos relvados cortados 
todas as semanas isto é fácil de conse-
guir, no entanto, na relva cortada uma 
ou duas vezes por mês, acontece mui-
tas vezes cortar-se mais do que se deve 
dando origem às famosas “carecadas” 
que para além do mau aspecto estético, 
muito debilitam o relvado.
É por isso que na fertilização se deve ter 
em conta que ao fornecer os nutrientes 
necessários à relva isso não deve provo-
car um pico de crescimento imediato, 
que nos obrigará a cortar mais frequen-
temente. Uma das soluções passa por 
recorrer a fertilizantes de libertação len-
ta, que para além de serem mais segu-
ros quanto a “queimaduras”, tem uma 
acção mais prolongada no tempo fazen-
do com que o crescimento da relva seja 
mais homogéneo e controlado. 
Outra questão será a relação fertiliza-
ção/rega, que deverá ter por objectivo 
repor as perdas por evapotranspiração, 
mas infelizmente na maioria dos casos 
rega-se em excesso. Umas vezes, pela 
eficiência do sistema de rega que deixa 
muito a desejar, a falta de uniformida-

de faz com que exista relva com sede, 
ou zonas com excesso de água. Noutras 
situações confunde-se o stress por ex-
cesso de temperatura com necessidade 
de água. O óptimo de temperatura para 
a maioria das espécies utilizadas nos 
relvados situa-se entre os 18-25ºC e, no 
nosso país é 
frequente ter-
mos tempe-
raturas acima 
destes valores 
durante vários 
meses que 
prejudicam a 
qualidade do 
relvado. Tentar resolver isto com regas 
mais frequentes e mais curtas não é 
a solução mais adequada. Estas regas 
acabam por concentrar a humidade do 
solo mais à superfície fazendo com que 
as plantas não tenham raízes tão pro-
fundas e por isso exploram um menor 
volume de solo, fazendo com que uma 
parte considerável da riqueza mineral 
do solo seja desaproveitada, sendo ne-
cessário compensar com mais fertili-
zantes.
Por outro lado uma fertilização que 
privilegie não só o Azoto, mas também 
elementos como o Potássio e o Magné-
sio ajudará a que o relvado resista me-
lhor aos meses quentes, com benefícios 
quer estéticos quer na conta da água.
Em termos gerais um relvado compos-
to pelas consociações mais comuns em 
Portugal à base de Festuca arundinácea, 
Lolium perene e Poa pratensis necessitará 
anualmente de 15-20g/m2 de Azoto, 
5-7g/m2 de Fósforo e de 10-12g/m2 de 
Potássio, repartidos nas alturas do ano 
em que as plantas estão mais activas: 
Primavera e Outono. Se pensarmos que 
a grande maioria dos relvados orna-
mentais são adubados “à mão” e com 
isso a dose de adubo aplicada ronda 
as 70-80g/m2, temos que com apenas 
uma adubação se chega quase à quan-
tidade necessária anualmente, nalguns 
casos ultrapassando até várias vezes 
o necessário, obtendo como resposta 
crescimentos desnecessários, desper-
dício de adubo e aumento da poluição.

bem regado, optimizando ao máximo 
a quantidade de água nele aplicado, 
permitindo um jardim saudável, for-
necendo às plantas a quantidade de 
água estritamente necessária, garan-
tindo o investimento das plantas e de 
toda a concepção do espaço verde.
Para desenvolver um bom projecto é 
fundamental que o projectista tenha 
as noções básicas de hidráulica e a 
consciência que um sistema de rega 
deve seguir objectivos fundamentais: 
assegurar as necessidades hídricas 
das plantas para não perdermos o 
investimento realizado na aquisição 
das plantas; criar um sistema com 
o máximo de uniformidade possível 
minimizando o consumo de água; 
minimizar o recurso a mão-de-obra 
para que o sistema funcione eficien-
temente e propor um sistema fiável 
e duradouro com uma manutenção 
mínima.
No decorrer do projecto deve seguir de 
forma cronológica as seguintes etapas:
1) Conhecer bem o espaço a regar, ob-
tendo todos os dados de partida ne-
cessários;
2) Determinar as necessidades de água;
3) Determinar as fontes de água e de 
electricidade disponíveis;
4) Selecção dos emissores e sua im-
plementação no terreno;
5) Calcular as pluviometrias;
6) Sectorização do sistema;
7) Calcular os tempos de rega por sec-
tor e totais;
8) Traçar as tubagens principais e se-
cundárias;
9) Dimensionar tubagens, acessórios 
e electroválvulas;
10) Calcular a pressão requerida no 
sistema;
11) Escolha do sistema de programa-
ção automático mais indicado e res-
pectivo dimensionamento do cabo 
eléctrico;
12) Finalizar o plano de rega, represen-
tando-o num plano claro, utilizando 
simbologia apropriada e devidamente 
legendada, com recurso a desenhos de 
pormenor de instalação, acompanha-
do de um mapa de quantidades e dos 
cálculos hidráulicos respectivos. 

Bernardo Fleming
Aquamatic, S.A.



Doenças em Relvados
O diagnóstico das doenças dos rel-
vados nem sempre é uma tarefa sim-
ples. É necessário estar familiarizado 
com os sintomas típicos e compreen-
der como variam nas diferentes es-
pécies, consoante as práticas de ma-
nutenção e as diferentes condições 
edafoclimáticas.
Também é preciso estar atento à pos-
sibilidade de ocorrência de uma ou 
mais doenças simultaneamente.
O solo é um meio onde se encontram 
muitos organismos, uns benéficos e 
outros patogénicos. Para que uma 
doença se manifeste, o agente pa-
togénico tem de estar presente, tem 
de haver um hospedeiro suscetível e 
as condições ambientais têm de ser 

propícias ao desenvolvimento da(s) 
doença(s).
As mudanças de estação são por isso 
alturas de observação redobrada uma 
vez que as condições ambientais alte-
ram-se e a proliferação de determina-
dos fungos poderá ser favorecida.

AGENTE

AMBIENTE

HOSPEDEIRO

Para proceder ao diagnóstico temos 
de observar criteriosamente tanto a 
parte aérea como as raízes, para ve-
rificar se se trata de um problema 

Nesta altura de crise, mas também 
de maior consciência ambiental, será 
interessante que quem está ligado à 
indústria da manutenção, comece a 
recorrer a outra forma de fertilizar o 
relvado, quer recorrendo a adubos folia-
res em que com quantidades reduzidas 
se conseguem respostas rápidas, mas 
sem crescimentos exagerados, quer a 
bioestimulantes como por exemplo ex-
tractos de algas ou aminoácidos conse-
guimos uma ajuda extra nas fases de 
maior stress. A melhoria da qualidade 
do relvado e a redução dos custos nos 
fertilizantes convencionais bem como 
na frequência e tempo gasto nos cortes 
justificam economicamente esta opção.

Outra ferramenta 
interessante, se-
rão os reguladores 
de crescimento 
principalmente o 
trinexapac-ethil, 
substância co-
mercializada na 

Península Ibérica com o nome comer-
cial de Primo Maxx. Este produto inibe 
durante um determinado período de 
tempo o crescimento vertical da relva 
(4 a 6 semanas), fazendo com que as 
plantas tenham mais energia disponí-
vel para as raízes e rebentos laterais. 
Em resposta à sua aplicação obtém-se 
um relvado mais denso, mais resisten-
te aos stresses ambientais e um decrés-

cimo considerável nas necessidades de 
rega. Quanto aos cortes, no caso de 
relvados cortados 1-2 vezes por mês 
não vemos na prática, uma redução no 
número de cortes (ao contrário de rel-
vados cortados mais frequentemente), 
mas sim na quantidade de material ve-
getal recolhido, tornando esta operação 
menos onerosa em tempo.
Para além do custo, o que dificulta a 
utilização desta ferramenta será definir 
a quantidade a aplicar, pois esta deverá 
variar de acordo com o tipo de relvado, 
altura de corte, temperatura atmosféri-
ca e número de aplicações programa-
das em cada estação. As doses poderão 
variar de 10 a 20ml/100m2 através de 
pulverização que não exceda os 5l de 
água em 100m2. Na calda de pulveri-
zação deverá sempre juntar-se Azoto 
juntamente com Ferro e/ou Magnésio 
foliar e ter muito cuidado para não ha-
ver sobreposições da calda.
Tendo em conta estas considerações, 
sempre que se conseguir integrar o 
programa de fertilização com as altu-
ras do ano em que a plantas estão mais 
activas, não recorrendo apenas a ferti-
lizantes convencionais, conseguir-se-á 
uma melhoria notória na qualidade do 
relvado e uma redução nos custos as-
sociados à rega e aos cortes. 
Fica lançado o desafio… 

Pedro Sebastião
Engenheiro
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abiótico ou biótico, ou seja, se se tra-
ta de um problema causado por uma 
agressão externa ou por organismos 
patogénicos. 
Para o tratamento deverá proceder-
se ao controlo cultural e por vezes 
acompanhado de controlo químico 
recorrendo à aplicação de produ-
tos fitossanitários, é recomendado o 
aconselhamento com técnicos espe-
cializados.

Principais Problemas Abióticos
- Compactação do solo
- Seca 
- Lesões provocadas por cortes 
- Queima devido a fertilizantes 
- Queima devido a geada ou gelo 
- Manchas hidrofóbicas 
- Escaldões
- Encharcamento do solo
- Ensombramento 
- Carência de nutrientes 
- Toxicidade devida a produtos 
   fitofarmacêuticos
- Excesso de salinidade 
- Acumulação de feltro (thatch)

Problemas bióticos
- Fungos
- Bactérias
- Vírus, 
- Nematodes
- Insetos
- Roedores

Principais Problemas 

Os problemas bióticas são provocadas 
por fungos, vírus, bactérias e nemato-
des, sendo as doenças devidas a fun-
gos as que aparecem com maior fre-
quência nos relvados.

As Doenças mais frequentes em Por-
tugal são:

Pythium spp.
Os fungos do género Pythium come-
çam por se manifestar por peque-
nas manchas 
amarelas que 
rapidamente 
evoluem para 
manchas as-
simétricas de 
grande extensão que se desenvolvem 
seguindo as linhas de escorrimentos 

superficiais da água; Ocorre em dias 
muito quentes com elevada percenta-
gem de humidade.

Dollar Spot 
O Dollar Spot 
caracteriza-se 
pelo apareci-
mento de pe-
quenas man-
chas amarelas 
do tamanho de 
uma moeda. As 
folhas infeta-
das começam 
por apresentar no centro uma cintura 
longitudinal necrótica evoluindo para 
o amarelecimento superior da folha;

Brown Patch
O ataque de 
Brown patch 
mani fes ta -se 
por manchas 
castanhas de 
diferentes di-
mensões em que a folha apresenta 
em toda a sua extensão manchas ne-
cróticas; 

Summer Patch
Summer Patch 
caracteriza-se 
pelo apareci-
mento de man-
chas amarelas 
circulares que 
apresentam um tufo de plantas ver-
des verde no centro; 

Leaf Spot
Manchas nas 
folhas, relvados 
amarelecidos, 
diminuição da 
densidade, cres-
cimento não 
uniforme são sintomas de um ataque 
de Leaf Spot; 

Fio Vermelho
O Fio Vermelho 
mani fes ta -se 
no relvado por 
manchas circu-
lares averme-

lhadas apresentando sobre o relvado 
o micélio do fungo constituído por 
fios muito finos de cor rosada a aver-
melhada; 

Ferrugem
As plantas ataca-
das por ferrugem 
apresentam folhas 
com pústulas ala-
ranjadas. Quando 
o ataque é intenso 
a relva amarelece 
e as plantas enfra-
quecem e morrem por perda excessi-
va da humidade das folhas. 

Roda das Bruxas
Fairy ring
A Roda das Bru-
xas ou Fairy 
ring reconhece-
se pelos anéis 
circulares de 
diferentes di-
mensões que podem ir de 20 a 30 cm 
a muitos metros de diâmetro. Ocorre 
frequentemente em solos de areia 
com elevados teores de Matéria Or-
gânica;

A aplicação equilibrada de fertilizan-
tes e de estimulantes de Fitoalexinas 
(substâncias produzidas pelas plan-
tas como mecanismo de defesa natu-
ral para combater infeções - tóxicas 
para bactérias e fungos) é recomen-
dada. Como exemplo temos o Fosfito 
de Potássio, torna as plantas mais re-
sistentes com defesas ao ataque pos-
sível de agentes patogénicos.
Ao estimularmos as defesas naturais 
da planta, estamos a torna-la mais 
forte, logo situações de stress, quer 
sejam frio, calor, operações mecâni-
cas agressivas ou tráfego intenso, o 
relvado estará potencialmente mais 
apto a resistir às adversidades. 

Filipa Mateus De Almeida
Fry/Straka Global Golf Course Design - Global Relva 
- GlobalTurf Network
Engenheira Agrónoma
OET: 11410
TMóvel:+351 927432271
Skype: filipamateusdealmeida 
filipamacc@gmail.com
http://www.frystraka.com
http://globalrelva.org
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Existem investidores para a nossa 
floresta? Porquê investir na floresta?
O que esperamos da nossa Floresta
Todos reconhecemos que um dos pro-
blemas associados ao sector florestal 
é a falta de capacidade de investimen-
to associada ao período de retorno do 
mesmo. Isto é, se alguém tem dinheiro 
para investir na floresta, associa sempre 
esse investimento a prazos demasiado 
longos, normalmente ao período de vida 
dos povoamentos.
Existe um outro problema associado, 
que é a questão do risco a que está su-
jeita uma área florestal, sobretudo, ten-
do igualmente em conta o horizonte 
temporal considerado.
Vamos então tentar dividir a questão.
Começaremos pelo horizonte temporal. 
Quando se fala em floresta há desde 
logo uma tendência para ver quanto 
tempo leva a árvore a crescer imaginan-
do que apenas quando ela atingir o seu 
máximo crescimento se poderá renta-
bilizar a área plantada. Por isso, as pes-
soas optam muitas vezes por espécies 
de mais rápido crescimento, como é o 
caso do eucalipto, pois acham que des-
sa forma estarão a ter um rendimento 
mais rápido. 
Contudo, existem hoje opções quer ao 
nível da multifuncionalidade do espaço 
florestal, quer ao nível da gestão do po-
voamento em si, que podem igualmente 
garantir bons rendimentos, sem haver a 
necessidade de estar à espera do cresci-
mento máximo da árvore para se obter 
um bom rendimento. Como exemplos 
de multifuncionalidade temos a caça, 
os cogumelos, a apicultura, a criação de 
certo tipo de gado, determinados tipos 
de frutos associados a espécies flores-
tais, o ecoturismo, etc.. Podem até dizer 
que não é nada de novo, mas o que é 
certo é que são actividades que trazem 
mão-de-obra à zona florestal, que têm 
rentabilidade, já comprovada, desde 
que bem exploradas como é óbvio. Cha-
mamos a atenção que este aspecto de 
“trazer mão-de-obra às áreas florestais” 
assume particular importância, por 
exemplo na prevenção da ocorrência de 

incêndios reduzindo o risco associado, 
já que a presença de trabalhadores no 
local afasta muitas vezes os pirómanos.
Ao nível dos exemplos da gestão do po-
voamento em si o caso mais flagrante é 
o do pinheiro bravo. 
O pinheiro bravo, enquanto espécie, 
caiu em desgraça no nosso país. Na 
nossa opinião por dois tipos de razões – 
uma associada à praga que o afecta ac-
tualmente e outra porque “compete” em 
termos de condições, em grande parte 
da área com uma espécie muito concor-
rente, o eucalipto. Isto é, grande parte 
das áreas que são boas para produzir pi-
nheiro bravo são igualmente boas para 
produzir eucalipto e a rentabilidade 
aparente desta espécie, produzida num 
curto espaço de tempo, leva as pessoas 
a optarem pelo eucalipto.
Comecemos por esta última razão. To-
dos temos consciência que quando se 
produz qualquer coisa se deve produzir 
para determinado fim. Quem não gosta-
ria de começar a produzir com a produ-
ção já vendida. E essa questão leva-nos a 
falar do mercado que existe para ambas 
as espécies. Ao contrário da industria do 
eucalipto que, por via da introdução da 
espécie na floresta nacional, se viu obri-
gada a tornar-se no maior proprietário 
florestal do país, investindo seriamente 
na investigação não só do ponto de vis-
ta da planta em si mas igualmente nas 
técnicas de preparação de terreno e de 
exploração florestal, a industria do pi-
nho “foi vivendo” durante muitos anos 
com a floresta que existia, sem grandes 
preocupações do ponto de vista do de-
senvolvimento florestal. Não podemos 
ignorar que enquanto a indústria de 
celulose, que utiliza o eucalipto, teve na 
sua fase mais concorrencial, quatro a 
cinco empresas ou grupos empresariais, 
a indústria do pinheiro bravo teve mais 
de cinco mil empresas, com utilizações 
diversas, o que de certa forma não fa-
cilitava o desenvolvimento, a montante, 
da espécie.
Apesar disso, é na diversidade das uti-

lizações que deveria estar a vantagem 
concorrencial da espécie, já que po-
dendo ser utilizada para múltiplos fins, 
garante teoricamente, à partida, uma 
maior facilidade de escoamento. O pi-
nheiro bravo num sistema de gestão 
bem definido pode numa primeira fase 
produzir material para pellets ou esti-
lha, numa segunda fase material para 
postes, numa terceira fase material para 
aglomerados ou celulose e finalmente 
na última fase material para serração. 
Já para não falarmos na produção de 
resina.
A este faseamento da produção, podere-
mos ainda associar um menor nível de 
custos se a instalação do povoamento 
for efectuada a partir de regeneração 
natural. E na fase final a remoção/des-
truição de cepos será certamente mais 
barata do que no caso do eucalipto.
Apesar disso a indústria do eucalipto, 
devido à sua dimensão e solidez, conse-
gue pagar a horas e em prazos mais cur-
tos, que é um dos problemas apontados 
à indústria do pinheiro bravo.
Então porque é que o investidor não 
aposta no pinheiro bravo?
Aí, a primeira razão tem alguma in-
fluência. O nemátodo da madeira do pi-
nheiro tem assustado muita gente que 
vê as árvores morrerem com alguma fa-
cilidade, sem saber se a seguir poderão 
ou não voltar a plantar a mesma espé-
cie. A investigação diz que não há qual-
quer problema. Mas é preciso divulgar 
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“Da comunicação” ANEFA 
na defesa e promoção dos 
seus associados

Com as temperaturas escaldantes 
que se avizinham, a floresta volta 
a ser o centro das atenções, mas na 
verdade, muitos são os problemas da 
floresta nacional, para além dos mal-
fadados incêndios.
Foi em Julho de 2008, há precisamen-
te cinco anos, que Portugal continen-
tal foi decretado como zona afectada 
pelo Nemátodo da Madeira do Pinhei-
ro, e hoje, longe desta problemática 
estar resolvida, a ANEFA volta a aler-
tar para as consequências da inope-
rância do Governo sobre esta matéria.
Na passada semana, voltou a ser pro-
mologado por mais seis meses, o pra-
zo de execução das ações de controlo 
da dispersão do Nemátodo, abrangi-
das nos protocolos celebrados com 
algumas Organizações de Produtores 
Florestais, mesmo após se ter admiti-
do a falta de capacidade deste Orga-
nismos para o fazer.
Numa altura em que são exigidos 
tantos esforços aos portugueses, no 
âmbito da crise financeira instalada 
no nosso país, e onde a palavra de 
ordem é redução da despesa pública, 
a ANEFA não compreende como se 
continue a negligenciar um sector tão 
relevante para a economia nacional.
Apesar do seu contributo significa-

essa informação, assim como é preciso 
divulgar as possíveis utilizações que o 
pinheiro bravo pode ter.
Quantas pessoas terão a noção de que a 
indústria de pellets está a ter um cresci-
mento exponencial por todo o mundo, 
com os Estados Unidos a aumentarem 
a exportação para a Europa em mais 
de 50%. Quantas pessoas terão a noção 
que o preço do pellet no retalhista na 
Suíça já atingiu os 323 euros por tone-
lada. Quantas pessoas terão a noção de 
que o preço da resina subiu muito desde 
há meia dúzia de anos? Então porque é 
que este valor não reverte a montante, 
criando uma gestão florestal completa-
mente diferente, permitindo ao investi-
dor aumentar a sua rentabilidade?
Porque não há uma divulgação apro-
priada da informação?
Porque a riqueza gerada permanece 
toda na parte industrial, desinteressan-
do dessa forma o investidor que preten-
de investir a montante?
Este, constitui igualmente um proble-
ma com outras espécies como o euca-
lipto, o sobreiro, etc., já que quem tem 
estado atento aos lucros das empresas 
transformadoras dificilmente entende 
porque é que não se planta mais, fa-
zendo lembrar a história da morte da 
galinha dos ovos de ouro. Contudo, se 
para um produtor como a indústria de 
celulose, que possui uma grande área, 
esse problema pode constituir um mal 
com fim à vista, o mesmo não se pode-
rá referir para as outras espécies. Resta 
saber a que preço será paga a madei-
ra do eucalipto quando a indústria de 
celulose conseguir atingir um nível de 
auto-abastecimento “de segurança”...
Resta-nos pois, a nós empresas, procu-
rar estudar e divulgar soluções, junto 
dos potenciais investidores, que per-
mitam voltar a ter um nível de arbo-
rização e consequente produção que 
nos recoloque na rota da sustentabi-
lidade florestal e para isso vamos pre-
cisar da ajuda dos meios de comuni-
cação social, enquanto instrumentos 
privilegiados de divulgação. A floresta 
não pode ser apenas notícia pelas pio-
res razões, como acontece na época 
dos incêndios…

Pedro Serra Ramos
Presidente da Direcção da ANEFA

tivo, continuamos a assistir a uma 
estratégia nacional que não valoriza 
a floresta, colocando em risco a sua 
sustentabilidade. A verdade é que as-
sistimos, dia após dia, à total desres-
ponsabilização do Governo nesta ma-
téria, onde se “desperdiçam” dinheiros 
públicos sem qualquer impacto na 
nossa floresta e se transferem res-
ponsabilidades às Organizações de 
Produtores Florestais, enquanto im-
pavidamente olhamos ao destruir da 
floresta de pinho a nível nacional.
A própria Estratégia Nacional para as 
Florestas, que está actualmente a ser 
discutida, destaca o agravamento do 
impacto da doença no território na-
cional, apesar do desenvolvimento 
do Programa de Ação para o Controlo 
do Nemátodo da Madeira do Pinheiro, 
constatando-se que, por anos conse-
cutivos, as Organizações de Produto-
res Florestais não estão a implemen-
tar as devidas medidas, pondo em 
risco toda a fileira do pinho, e a pró-
pria floresta.
Fica a pergunta no ar… Já que o Ne-
mátodo veio para ficar, para quando 
acabar com o negócio que se gerou 
em torno deste flagelo? 

25 de Junho de 2013
Joana Faria, ANEFA

Empresários voltam a questionar estratégia de 
controlo ao Nemátodo da Madeira do Pinheiro
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A denúncia parte uma vez mais da 
ANEFA – Associação Nacional de Em-
presas Florestais, Agrícolas e do Am-
biente, que volta a contestar a publi-
cação de concursos de índole florestal, 
que no seu caderno de encargos refe-
rem a exigência de alvará para a exe-
cução das respectivas operações. 
Como é sabido, os trabalhos agro-

Governo impede empresas agroflorestais 
de concorrerem a empreitadas públicas

florestais carecem de um enquadra-
mento específico, pelo qual estejam 
definidas e reconhecidas formalmen-
te, as competências e capacidades 
dos prestadores de serviços do Mun-
do Rural, fazendo com que este tipo 
de serviços seja continuamente exe-
cutados por empresas de construção 
civil. Estas, valorizando-se do facto 

de terem alvará para cumprir com 
os requisitos das condições exigidas, 
limitam a actuação das empresas flo-
restais à subcontratação, com as des-
vantagens inerentes quer à realização 
do projecto, quer para o adjudicante, 
uma vez que o recurso a empresas de 
obras públicas e posterior subcontra-
tação, aumenta substancialmente os 
custos, lesando próprio contribuinte.
Questionado inúmeras vezes sobre a 
criação de um alvará para a presta-
ção de serviços agroflorestais, o Go-
verno aponta agora para a Directiva 
Comunitária que impede a criação de 
“barreiras” a empresas estrangeiras 
que queiram concorrer às empreita-
das internacionais que existam no 
seio da Comunidade. Afirmando ser 
esse o argumento, o Governo impede 
as empresas nacionais de concorrer 
aos concursos de obras públicas flo-
restais, mas permite que as empresas 
dos restantes países possam concor-
rer, uma vez que para essas entida-
des, bastará apresentarem um docu-
mento da autoridade competente do 
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Ninguém pode ignorar os cenários 
dantescos com que nos temos depara-
do nos últimos dias. 
A floresta, ou o que dela resta, voltou 
a abrir noticiários e tem feito as pri-
meiras páginas dos principais jornais 
nacionais, mas infelizmente pelas 
piores razões. Os incêndios têm con-
sumido milhares de hectares de espa-
ços florestais, destruíram já inúmeras 
habitações, e levaram a vida a cin-
co bombeiros que tudo fizeram para 
combater este “mar de chamas”.
E infelizmente, para a maioria dos por-
tugueses, a floresta é isto… incêndios 
e destruição. 
São incidentes como estes que cada 
vez mais desacreditam o potencial da 
nossa floresta. Quem no seu perfeito 
juízo, e após ver as imagens com que 
somos “bombardeados” todos os dias, 
vai querer investir em floresta? 
Mas importa referir que esta mesma 

A floresta é muito mais do que 
incêndios e destruição!

seu país, que ateste a sua capacidade 
em prestar o tipo de serviços a que se 
candidatam.
Com este impedimento, a alternativa 
poderá passar por se “criar” empresas 
no estrangeiro que possam assim can-
didatar-se aos ditos concursos, contra-
riando na íntegra, a Directiva Comuni-
tária que querem fazer crer ser a razão 
da não aprovação dos alvarás. 
Numa altura em que se fala da ne-
cessidade de requalificar e acreditar 
o trabalho das empresas nacionais, 
é o próprio Governo que cede a in-
teresses económicos e promove a 
economia paralela. Os serviços que 

floresta é sinónimo de preservação do 
ambiente, de economia nacional e de 
desenvolvimento rural! Esta mesma 
floresta representa o maior recurso 
natural renovável, representa 12% das 
exportações e 3% do PIB, e emprega 
260.000 pessoas. Naturalmente esta 
“importância” não é suficiente para ser 
capa de jornal… e assim que as pri-
meiras chuvas caírem, a floresta volta 
a cair no esquecimento.
Quando vamos então dar o devido va-
lor à floresta? 
Com um cenário severo de alterações 
climáticas, pouco resta fazer em rela-
ção às condições meteorológicas que 
se anunciam. Não podemos esperar 
por um Verão menos quente, ou um 
Inverno menos húmido e propício ao 
desenvolvimento de vegetação, é pre-
ciso investir na floresta, na sua manu-
tenção e preservação!
Portugal é até o único país europeu 

são prestados sem factura ou qual-
quer outro documento que o com-
prove, representam na realidade 
um valor excessivamente elevado. 
Veja-se o caso denunciado a sema-
na passada, sobre a “fuga ao fisco no 
sector agrícola, que inclui uma lista 
de empresários que, alegadamente, 
compravam batatas aos agricultores 
e depois abasteciam o mercado sem 
facturação”.
Estranho ou não, os empresários flo-
restais continuam a reclamar essa 
regulação, em prol da qualidade dos 
serviços prestados, enquanto os nos-
sos governantes e alguns grupos de 

pressão tudo fazem para que isso 
não aconteça…
Esta situação, há muito contestada pela 
ANEFA e suas associadas, continua a 
desprestigiar os empresários do Mundo 
Rural, conferindo-lhes erroneamente 
uma falta de especialização e capacida-
de técnica. 15 anos passados, desde a 
primeira tentativa de regularizar o sector 
da prestação de serviços agroflorestais, a 
ANEFA continua a defender os interesses 
do empresários do sector, e avança agora 
com uma queixa à Comissão Europeia, 
sobre o Estado Português.

2 de Julho de 2013
Joana Faria, ANEFA

que desenvolveu um Fundo de apoio 
à floresta. Aquando dos incêndios de 
2003, onde se perdeu quase meio mi-
lhão de hectares de floresta, foi criado 
o Fundo Florestal Permanente (FFP), 
gerado através de um imposto aplica-
do aos combustíveis e pago por todos 
os contribuintes.
Este fundo, que visava relançar o in-
vestimento no sector, gera anualmente 
entre 20 a 30 milhões de euros, que de-
veria ajudar a ultrapassar alguns des-
tes constrangimentos, no entanto, dez 
anos e cerca de 250 milhões de euros 
volvidos, o FFP contribuiu ZERO% para 
a sustentabilidade da floresta nacional! 
Contas feitas, estes cerca de 250 mi-
lhões de euros, dariam para arbori-
zar mais de 170 mil hectares ou para 
limpar cerca de 350 mil, ajudariam na 
criação de mais de 17 mil postos de 
trabalho permanentes, e ao nível de 
receitas do Estado, representaria cerca 
de 62 milhões de euros de contribui-
ção para a Segurança Social.
Acima de tudo, estes 250 milhões de 
euros, que são por direito da nossa flo-
resta, ao serem investidos em silvicul-
tura preventiva, evitariam grande par-
te dos incêndios e a perda de muitas 
vidas… Certamente valerá o esforço!
Vamos olhar para a floresta nacional 
com a importância que ela merece, e 
se o melhor momento para o fazer era 
há 20 anos atrás… o derradeiro será 
AGORA! 

30 de Agosto de 2013
Joana Faria, ANEFA
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Decisões & Soluções
O que fazemos? 
Atuamos em 4 grandes áreas com so-
luções 360º
A DECISÕES E SOLUÇÕES é uma em-
presa de dimensão nacional que actua 
em 4 áreas de negócio. 
Actualmente, com mais de 100 agên-
cias, a DECISÕES E SOLUÇÕES  é líder de 
mercado na área da Consultoria Finan-
ceira, Mediação de Seguros, Mediação de 
Obras, sendo também uma das maiores 
redes imobiliárias no nosso país.
Somos especializados num serviço per-
sonalizado e independente de aconse-
lhamento, a particulares e empresas, 
com soluções 360º. A DECISÕES E SOLU-
ÇÕES tem como objectivo aconselhar e 
apresentar aos seus clientes as melhores 
e mais vantajosas soluções, bem como as 
mais baixas prestações mensais para os 
seus créditos e para os seus seguros, que 
lhes permitam pagar o mínimo possí-
vel, obtendo assim a máxima poupança 
mensal, bem como os melhores negócios 
imobiliários e o melhor apoio ao nível da 
mediação de obras.
Com protocolos e uma relação privile-
giada com as várias instituições Bancá-
rias, Financeiras, e Seguradoras a ope-
rar no nosso país, defendemos sempre 
o interesse dos nossos clientes e pro-
curamos encontrar a melhor solução 
para cada caso.
A eficiência e profissionalismo dos 
nossos consultores têm valido à DECI-
SÕES E SOLUÇÕES o reconhecimento 
do mercado, possuindo mais de 90.000 
clientes satisfeitos com o seu serviço, 
distribuídos por todo país.

Mediação de seguros
Na DECISÕES E SOLUÇÕES trabalha-
mos com as melhores seguradoras em 
Portugal. Estamos inscritos junto do ISP 
(Instituto de Seguros de Portugal) com 
a categoria de Agente de Seguros, sob 
o nº 4093311648, com autorização para 
os Ramos Vida e Não Vida, verificável 
em www.isp.pt.
Encontramos a relação preço/qualida-
de mais vantajosa em qualquer que 
seja a área de actuação, para empre-
sas ou particulares. Dispomos de uma 

grande variedade de seguros, nas me-
lhores condições:
Seguro de Máquinas (casco); Seguro 
Automóvel; Seguro de Responsabilida-
de Civil; Seguro de Acidentes de Tra-
balho; Seguro de Acidentes Pessoais; 
Seguro de Vida; Seguro de Saúde; Se-
guro Multirriscos; Seguro de Caçador; E 
muitos outros seguros ligados ao Sec-
tor Florestal, Agrícola e Ambiente.

Consultoria financeira
Prestamos aos nossos clientes em ser-
viço de aconselhamento personalizado, 
nas seguintes operações:
Financiamento a Empresas; Aplicações 
financeiras; Crédito ao consumo, consoli-
dado, pessoal ou habitação; Leasing imobi-
liário e mobiliário; Factoring; Renting; ALD.

Mediação de obras
Garantimos a selecção do melhor par-
ceiro para as obras dos nossos clientes, 
recolhemos orçamentos, analisamos, 
discutimos, negociamos, aceleramos e 
simplificamos o processo.

Mediação imobiliária
Na DECISÕES E SOLUÇÕES assegura-
mos um acompanhamento personali-
zado na escolha e selecção de proprie-
dades rústicas ou imóveis, seja ao nível 
da venda ou do arrendamento.
É com Grande Prazer que a Agência 
DESCOBRIMENTOS efectua esta parce-
ria com a ANEFA e assim proporciona 
a Todos os ASSOCIADOS e seus fami-
liares usufruírem destes serviços gra-
tuitamente (orçamentos, simulações) 
podendo contar desde já, com rapidez, 
confidencialidade, qualidade e eficiên-
cia nos serviços a prestar!
NÃO FIQUE SEM NOS CONTACTAR! TE-
MOS BOAS NOTÍCIAS PARA SI!
(Todos os contactos devem ser efec-
tuados através da ANEFA (preferen-
cialmente) que encaminhará para a 
Consultora Responsável pela parceria 
DECISÕES E SOLUÇÕES - AGÊNCIA – 
Avenida dos Descobrimentos).

Alexandra Oliveira
Consultora
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Sanidade Florestal 
Principais pragas e doenças
As florestas são importantes re-
cursos globais e fornecem uma gama 
variada de benefícios ambientais, cul-
turais, económicos e sociais e de pro-
dutos naturais renováveis como ma-
deira, combustíveis, fibras, recursos 
alimentares e químicos, com inúme-
ras aplicações e com clara influência 
na vivência das comunidades rurais. 
Ao nível do ecossistema, fornecem 
serviços vitais, designadamente, no 
combate à desertificação, proteção 
de cursos de água, regulação climá-
tica, manutenção da biodiversidade e 
preservação de valores sociais e cul-
turais.
A circulação global de espécimes flo-
restais e dos seus produtos e subpro-
dutos, devida ao comércio, exploração 
de novas oportunidades de mercado e 
fluxos humanos é, hoje em dia, uma 
ameaça à sanidade florestal das prin-
cipais espécies florestais e, logo, à sua 

sustentabilidade e das fileiras nelas 
assentes. Com efeito, o estado fitossa-
nitário dos ecossistemas florestais é 
fator determinante da sua sustenta-
bilidade, uma vez que os danos cau-
sados por agentes bióticos nocivos 
podem comprometer os objetivos da 
gestão florestal, sejam eles de prote-
ção ou de produção de bens diretos 
ou indiretos.
Ao risco colocado pela necessária cir-
culação de bens e pessoas acrescem 
as alterações climáticas, que acarre-
tam novas oportunidades para o es-
tabelecimento de pragas e doenças, 
não só por favorecerem o desenvol-
vimento das suas populações como 
por criarem, muitas vezes, pressões 
ambientais que tornam as árvores 
mais vulneráveis aos agentes bióticos 
nocivos.
Desde há muito que vêm sendo iden-
tificados diversos problemas sanitá-

rios na floresta em Portugal, alguns 
deles associados a perturbações que 
ocorrem nos ecossistemas florestais, 
originadas por vários fatores bióticos 
e abióticos e outros associados ao tipo 
de gestão florestal que tem vindo a 
ser implementada.
A par do Nemátodo da Madeira do 
Pinheiro (NMP), classificado como Or-
ganismo de Quarentena, cujos impac-
tes ecológicos e também de natureza 
socioeconómica são por todos reco-
nhecidos, sendo internacionalmente 
entendido como um dos mais graves 
problemas fitossanitários ao nível eu-
ropeu e mundial, outros agentes bió-
ticos de quarentena têm sido respon-
sáveis por graves perdas para o setor 
florestal.
Existem também vários agentes bió-
ticos endémicos, classificados como 
organismos de “Não Quarentena” que, 
durante décadas, não constituíram 

Ninho de Processionária
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um problema grave mas que, recen-
temente, em função de alterações das 
condições ambientais ou do próprio 
modelo de gestão florestal, adquiri-
ram proporções mais preocupantes, 
tendo conduzido hospedeiros, per-
tencentes a vários grupos de espécies, 
a estados de elevada sensibilidade, 
cujos impactes se traduziram tam-
bém em importantes perdas para o 
setor florestal.
Considerando ainda a possibilidade 
de instalação adicional de outras pra-
gas e doenças, já presentes em alguns 
países da União Europeia, consequên-
cia das já referidas circulação global 
e alterações climáticas, assume par-
ticular relevância, ao nível nacional, 
o conhecimento e a avaliação dos ní-
veis populacionais de agentes bióticos 
nocivos e a perceção da sua evolução 
espácio-temporal, de modo a permitir 
a implementação de adequadas me-
didas de prevenção e de deteção pre-
coce de novos focos.
A presença de pragas e doenças, tan-
to nos sistemas florestais como em vi-
veiros florestais pode ter, ainda, várias 
outras consequências, nomeadamen-
te, perdas de produtividade, perda de 
competitividade do setor nos merca-
dos nacionais e internacionais, au-
mento dos custos com o controlo dos 
agentes bióticos nocivos, impacte so-
bre os programas de gestão integrada 
destes agentes bióticos e danos am-
bientais pelo uso frequente de pesti-
cidas. 
É ainda importante referir que, o 
cumprimento das medidas fitossani-
tárias a que Portugal está obrigado, 
por força da necessidade do cumpri-
mento de legislação nacional e comu-
nitária, de que são exemplos, designa-
damente o controlo do nemátodo da 
madeira do pinheiro e do cancro re-
sinoso do pinheiro, implica a adoção 
de uma atuação programada e eficaz, 
cuja inobservância poderá redundar 
na aplicação de sanções, situação de 
uma gravidade sob o ponto de vista 
da economia portuguesa, difícil de 
sustentar e aceitar no atual contexto 
económico-financeiro e político.
É, pois, premente concluir que a sa-
nidade florestal – leia-se, implemen-
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tação de medidas preventivas e re-
gulatórias adequadas, assentes em 
prospeção e investigação dirigida e 
suportadas em investimento adequa-
do – não é, portanto, uma opção: é ca-
pital à sustentabilidade florestal e ao 
desenvolvimento económico do país.
Nesse sentido, encontra-se em ela-
boração o Programa Operacional de 
Sanidade Florestal (POSF), o qual 
pretende colmatar uma lacuna que 
há muito se faz sentir, tornando dis-
ponível de uma forma sintética, o re-
levante conhecimento existente em 
Portugal relativo à Proteção Florestal, 
estabelecendo os adequados meca-
nismos e procedimentos de preven-
ção e controlo.
O POSF determina a necessidade de 
envolver as várias entidades com 
atuação e responsabilidades nas vá-
rias vertentes da sanidade florestal, 
da estratégia ao planeamento e ope-
racionalização, englobando, num es-
forço comum, os vários agentes do 
setor públicos e privados, incluindo 
as Organizações de Proprietários Flo-
restais, os Prestadores de serviços e a 
Indústria florestal.

O regime de proteção
 fitossanitária
O regime fitossanitário nacional en-
contra-se enquadrado no Decreto
-Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, 
alterado pelos Decretos-Leis n.os 
193/2006, de 26 de setembro, 16/2008, 
de 24 de janeiro, 4/2009, de 5 de ja-
neiro, 243/2009, de 17 de setembro, 
7/2010, de 25 de janeiro, 32/2010, de 
13 de abril e complementado pelo De-
creto-Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto, 
onde se criam e definem as medidas 
de proteção fitossanitária destinadas 
a evitar a introdução e dispersão, no 
território nacional e comunitário, in-
cluindo nas zonas protegidas, de or-
ganismos prejudiciais aos vegetais 
e produtos vegetais, qualquer que 
seja a sua origem ou proveniência. 
O supracitado diploma, consagra, 
entre outras, a transposição, para a 
ordem jurídica interna, da Diretiva 
n.º 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de 
maio, e suas alterações, relativas às 
medidas de proteção fitossanitária a 

Doença da tinta, provocada por Phytophthora cinnamomi

Efeito do Nemátodo da Madeira do Pinheiro
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serem aplicadas nos Estados-mem-
bros.
A aplicação e controlo do regime fi-
tossanitário é da responsabilidade 
da autoridade fitossanitária nacional, 
competência legalmente atribuída à 
Direção-Geral de Alimentação e Ve-
terinária (DGAV), em articulação com 
as Direções Regionais de Agricultura 
e Pescas (DRAP) e com o Instituto da 
Conservação da Natureza e das Flo-
restas (ICNF, I.P.).

Os principais agentes 
bióticos nocivos
Durante os anos 80 surgiram vários 
alertas, principalmente na Europa e 
na América do Norte, sobre o declínio 
acentuado e generalizado que esta-
va a ocorrer em várias espécies flo-
restais, nomeadamente, nos géneros 
Pinus, Quercus e Castanea. Este agra-
vamento generalizado e algo inexpli-
cável do estado sanitário da floresta, 
foi genericamente classificado como 
“declínio”, por se observar, em muitos 
casos, uma perda de vigor das árvores 

sem a existência de sintomas especí-
ficos.
Nos últimos 10 anos, foram introdu-
zidos alguns agentes bióticos nocivos 
que obrigaram à adoção de planos e 
programas específicos de prospeção, 
controlo e erradicação. O gorgulho 
do eucalipto (Gonipterus platensis), um 
inseto desfolhador, foi detetado pela 
primeira vez em Portugal em 1995, no 
norte do país, tendo vindo a resultar 
da sua ação grandes perdas de pro-
dutividade. O caso mais grave de in-
trodução de organismos nocivos em 
Portugal, ocorreu em maio de 1999 
com a deteção, na península de Se-
túbal, de Bursaphelenchus xylophilus, 
um nemátodo que provoca uma mor-
talidade muito acentuada em povoa-
mentos de pinheiro-bravo. Em 2008, 
foi oficialmente assinalada a presen-
ça do fungo Fusarium circinatum, num 
fornecedor de materiais florestais de 
reprodução (MFR) situado na região 
Centro, tendo esse fungo originado a 
destruição de milhares de plantas do 
género Pinus. A presença de Leptoglos-

sus occidentalis, um inseto sugador, foi 
detetada em Portugal em 2010, quase 
em simultâneo na Península de Troia 
e no norte de Portugal, podendo origi-
nar graves danos na produção de fru-
to, especialmente de pinhão (pinhei-
ro-manso).
Existe pois, uma grande variedade de 
agentes bióticos nocivos que podem 
causar danos às espécies florestais, 
tanto em árvores adultas como em 
plantas jovens, sendo que as respeti-
vas medidas preventivas e de contro-
lo devem atender, entre outros, aos 
aspetos relacionados com as próprias 
caraterísticas do agente, ao estatuto 
que apresentam, designadamente se 
os mesmos se encontram já referen-
ciados no território nacional, sejam 
eles classificados como organismos de 
quarentena ou não, se já se encontram 
enquadrados pela Diretiva 2000/29/CE, 
de 8 de maio ou pelas listas da EPPO, 
ou se por outro lado, apresentam um 
risco emergente por serem considera-
dos de elevado risco de entrada e não 
estejam regulamentados.
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O diagnóstico assenta, normalmente, 
na observação visual dos sintomas e si-
nais, sendo por vezes necessário proce-
der à recolha de amostras para a reali-
zação de análises laboratoriais, quando 
os sintomas são comuns vários agentes 
bióticos nocivos, no sentido de confir-
mar o organismo em causa.
Embora não existam meios de luta 
completamente eficazes para contro-
lo de muitos dos agentes bióticos no-
civos, o objetivo de qualquer medida 
de prevenção e controlo deve ser pre-
venir ou minimizar a sua instalação e 
dispersão de forma a reduzir ou mes-
mo anular os potenciais danos provo-
cados pelas pragas e doenças.
Para uma melhor caraterização dos 
principais agentes bióticos nocivos, 
procedeu-se à sua agregação segundo 
a sua classificação como organismos 
de quarentena ou não quarentena, 
sendo os primeiros ainda listados em 
função da sua deteção em Portugal 
continental ou da sua existência na 
União Europeia mas não em Portugal. 
Não sendo possível fazer uma des-

crição exaustiva, pretende-se apenas 
alertar para os principais sintomas e 
meios de prevenção e de controlo de 
diversos agentes bióticos nocivos.

• Organismos de Quarentena
São os agentes bióticos nocivos que já se 
encontram regulamentados por legisla-
ção Comunitária (Diretiva 2000/29/CE, 
de 8 de maio ou por normativo legal es-
pecifico (Decisões)) ou que constam das 
Listas A1, A2 e de Alerta da EPPO. Foram 
agrupados de forma diferente, tendo 
por base: i) a sua existência em Portu-
gal continental; ii) a sua existência na 
União Europeia, mas não em Portugal.

a) Agentes bióticos 
nocivos detetados em Portugal
Este grupo enquadra os agentes bió-
ticos nocivos (fungos e nemátodos) 
que se encontram atualmente refe-
renciados como existentes em Por-
tugal continental (quadro 1). Até à 
presente data foram detetados em 
Portugal continental, em povoamen-
tos ou em viveiros, três organismos de 

quarentena: duas espécies de fungos 
(Cryphonectria parasítica e Fusarium cir-
cinatum) e um nemátodo (Bursaphelen-
chus xylophilus).

b) Agentes bióticos nocivos exis-
tentes na União Europeia e não em 
Portugal 
Este grupo enquadra os principais 
agentes bióticos nocivos que se en-
contram referenciados como exis-
tentes no espaço territorial da União 
Europeia, e que não foram até ao mo-
mento identificados como existentes 
em Portugal continental (quadro 2). 

• Agentes bióticos nocivos não de 
Quarentena existentes em Portugal 
Este grupo enquadra os agentes bióti-
cos existentes em Portugal continen-
tal que pela sua nocividade ou risco 
de atingirem níveis epidémicos com 
impactes socioeconómicos e ecológi-
cos deverão ser objeto de medidas de 
prevenção e controlo (quadro 3). 

Dina Ribeiro e José Manuel Rodrigues
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas
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rn
am

en
ta

is
), 

Re
in

o 
U

ni
do

, R
ep

úb
lic

a 
Ch

ec
a,

 
Sé

rv
ia

, S
uí

ça
 e

 S
ué

ci
a

Q
ue

rc
us

 s
pp

. 
Ca

st
an

ea
 s

pp
.

Ca
nc

ro
s 

co
m

 e
xs

ud
aç

õe
s 

es
cu

ra
s 

pr
ov

en
ie

nt
es

 
da

 c
as

ca
 in

fe
ta

da
, f

or
m

an
do

 u
m

a 
cr

os
ta

 s
ob

re
 a

 
ca

sc
a 

qu
an

do
 s

ec
am

;
A

 p
ar

te
 in

te
rio

r d
a 

ca
sc

a 
na

 z
on

a 
da

 e
xs

ud
aç

ão
 

fic
a 

de
sc

ol
or

ad
a 

e 
m

or
re

;
M

or
te

 d
a 

ár
vo

re
, c

om
 a

ta
qu

es
 s

ev
er

os
;

M
ur

ch
id

ão
 d

os
 á

pi
ce

s 
e 

fo
lh

as
 (q

ue
 p

as
sa

m
 d

e 
ve

rd
e 

pá
lid

o 
a 

ac
as

ta
nh

ad
as

) e
 q

ue
da

 p
re

m
a-

tu
ra

 d
as

 fo
lh

as
;

M
or

te
 p

ro
gr

es
si

va
 d

os
 ra

m
os

 q
ua

nd
o 

há
 

m
ui

to
s 

ca
nc

ro
s 

no
s 

ra
m

os
 e

 tr
on

co
.

M
ed

id
as

 p
re

ve
nt

iv
as

:
U

til
iz

ar
 p

la
nt

as
 d

e 
vi

ve
iro

 n
ão

 in
fe

ta
da

s;
O

 m
at

er
ia

l v
eg

et
al

 d
as

 e
sp

éc
ie

s 
ho

sp
ed

ei
ra

s 
de

ve
 c

irc
ul

ar
 c

om
 p

as
sa

po
rt

e 
fit

os
sa

ni
tá

rio
.

M
ei

os
 d

e 
lu

ta
:

A
pl

ic
aç

ão
 d

e 
fu

ng
ic

id
as

 a
de

qu
ad

os
 q

ue
 p

od
em

 s
up

rim
ir 

os
 s

in
to

m
as

, m
as

 n
ão

 m
at

am
 o

 fu
ng

o;
El

im
in

ar
, t

ão
 rá

pi
do

 q
ua

nt
o 

po
ss

ív
el

, a
s 

ár
vo

re
s/

pl
an

ta
s 

in
fe

ta
da

s, 
an

te
s 

da
 P

rim
av

er
a/

O
ut

on
o 

(in
ic

io
 

da
 e

sp
or

ol
aç

ão
 n

as
 fo

lh
as

).

D
ire

tiv
a 

20
00

/2
9/

CE
, d

e 
8 

de
 m

ai
o;

D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º 

15
4/

20
05

, d
e 

6 
de

 s
et

em
br

o,
 

al
te

ra
do

 p
or

 d
iv

er
so

s 
de

cr
et

os
-L

ei
1 

;
D

ec
is

ão
 d

a 
Co

m
is

sã
o 

20
02

/7
57

/C
E,

 d
e 

19
 

de
 s

et
em

br
o;

Po
rt

ar
ia

 n
.º 

71
9/

20
07

, d
e 

11
 d

e 
ju

nh
o;

 
Li

st
a 

A
le

rt
a 

EP
PO

, d
e 

ab
ril

 d
e 

20
13

.

N
em

át
od

os

Bu
rs

ap
he

le
nc

hu
s 

xy
lo

ph
ilu

s
(N

em
át

od
o 

da
 M

ad
ei

ra
 d

o 
Pi

nh
ei

ro
 - 

N
M

P)
Ca

na
dá

, C
hi

na
, E

U
A

, J
ap

ão
, 

M
éx

ic
o,

 P
or

tu
ga

l (
po

vo
am

en
to

s)
, 

Re
pu

bl
ic

a 
da

 C
or

ei
a 

e 
Ta

ilâ
nd

ia
.

A
bi

es
 s

pp
.

Ce
dr

us
 s

pp
.

La
rix

 s
pp

.
Pi

ce
a 

sp
p.

Pi
nu

s 
 s

pp
.

Ps
eu

do
ts

ug
a 

sp
p.

 
Ts

ug
a 

sp
p.

Ag
ul

ha
s 

am
ar

el
ad

as
 e

 m
ur

ch
as

, c
om

eç
an

do
 

pe
la

s 
m

ai
s 

jo
ve

ns
;

Sú
bi

to
 d

ec
lín

io
 e

 m
or

te
 d

as
 á

rv
or

es
, n

um
 p

er
ío

-
do

 d
e 

te
m

po
 q

ue
 p

od
e 

ir 
de

 a
lg

um
as

 s
em

an
as

 
a 

vá
rio

s 
m

es
es

.

M
ed

id
as

 p
re

ve
nt

iv
as

:
G

er
ir 

de
 fo

rm
a 

at
iv

a 
os

 e
sp

aç
os

 fl
or

es
ta

is
 c

om
 id

en
tifi

ca
çã

o 
e 

el
im

in
aç

ão
 d

e 
ár

vo
re

s 
co

m
 s

in
to

m
as

 
de

 d
ec

lín
io

;
M

on
ito

riz
aç

ão
 d

e 
in

se
to

s 
no

ci
vo

s 
ao

 p
in

ha
l;

Fi
sc

al
iz

ar
 e

 c
on

tr
ol

ar
 a

 a
tiv

id
ad

e 
de

 e
xp

lo
ra

çã
o 

flo
re

st
al

, c
om

 re
le

vo
 p

ar
a 

a 
Zo

na
 T

am
pã

o 
e 

pa
ra

 a
s 

zo
na

s 
in

fe
ta

da
s 

pe
lo

 n
em

át
od

o;
U

til
iz

ar
 e

sp
éc

ie
s 

m
ai

s 
re

si
st

en
te

s.
M

ei
os

 d
e 

lu
ta

:
Co

rt
ar

 e
 e

lim
in

ar
 a

s 
ár

vo
re

s 
co

m
 d

ec
lín

io
 (s

ob
re

tu
do

 n
o 

In
ve

rn
o)

;
U

til
iz

ar
 a

rm
ad

ilh
as

 p
ar

a 
ca

pt
ur

a 
do

 in
se

to
 v

et
or

 e
 d

e 
ou

tr
os

 a
ge

nt
es

 b
ió

tic
os

 d
e 

de
cl

ín
io

 (V
er

ão
).

D
ire

tiv
a 

20
00

/2
9/

CE
, d

e 
8 

de
 m

ai
o;

D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º 

15
4/

20
05

, d
e 

6 
de

 s
et

em
br

o,
 

al
te

ra
do

 p
or

 d
iv

er
so

s 
de

cr
et

os
-L

ei
1 

;
D

ec
is

ão
 d

a 
Co

m
is

sã
o 

20
12

/5
35

/C
E,

 d
e 

26
 

de
 s

et
em

br
o;

D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º 

95
/2

01
1,

 d
e 

8 
de

 a
go

st
o;

Li
st

a 
A

2 
EP

PO
, d

e 
se

te
m

br
o 

de
 2

01
2.

1 
– 

A
lte

ra
çõ

es
 a

o 
D

ec
re

to
-L

ei
 n

.º 
15

4/
20

05
, d

e 
6 

de
 s

et
em

br
o:

 D
ec

re
to

s-
Le

is
 n

.o
s 

19
3/

20
06

, d
e 

26
 d

e 
se

te
m

br
o,

 1
6/

20
08

, d
e 

24
 d

e 
ja

ne
iro

, 4
/2

00
9,

 d
e 

5 
de

 ja
ne

iro
, 2

43
/2

00
9,

 d
e 

17
 d

e 
se

te
m

br
o,

 7
/2

01
0,

 d
e 

25
 d

e 
ja

ne
iro

, 3
2/

20
10

, d
e 

13
 d

e 
ab

ril
 e

 9
5/

20
11

, d
e 

8 
de

 a
go

st
o

Q
u

ad
ro

 1
 -

 P
ri

n
ci

p
ai

s 
or

ga
n

is
m

os
 d

e 
q

u
ar

en
te

n
a 

d
et

et
ad

os
 e

m
 P

or
tu

ga
l 

co
n

ti
n

en
ta

l
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Actualidades

N
om

e 
Ci

en
tí

fic
o 

(n
om

e 
co

m
um

)
D

is
tr

ib
ui

çã
o 

ge
og

rá
fic

a
Es

pé
ci

es
 

flo
re

st
ai

s 
ho

sp
ed

ei
ra

s
Si

nt
om

as
 e

 s
in

ai
s

Pr
in

ci
pa

is
 m

ed
id

as
 d

e 
pr

ev
en

çã
o 

e 
m

ei
os

 d
e 

co
nt

ro
lo

En
qu

ad
ra

m
en

to
 le

ga
l

Fu
ng

os

H
ym

en
os

cy
ph

us
 

ps
eu

do
al

bi
du

s 
(o

u 
Ch

al
ar

a 
fr

ax
in

ea
, n

a 
fo

rm
a 

as
se

xu
ad

a)
.

(“
D

ie
ba

ck
” d

o 
Fr

ei
xo

)

A
le

m
an

ha
, Á

us
tr

ia
, B

él
gi

ca
, B

ie
lo

rr
ús

si
a,

 C
ro

ác
ia

, 
D

in
am

ar
ca

, E
sl

ov
áq

ui
a,

 E
sl

ov
én

ia
, E

st
ón

ia
, 

Fi
nl

ân
di

a,
 F

ra
nç

a,
 H

ol
an

da
, H

un
gr

ia
, I

tá
lia

, J
ap

ão
, 

Le
tó

ni
a,

 L
itu

ân
ia

, N
or

ue
ga

, P
ol

ón
ia

, R
ei

no
 U

ni
do

, 
Re

pú
bl

ic
a 

Ch
ec

a,
 R

ep
úb

lic
a 

da
 Ir

la
nd

a,
 R

om
én

ia
, 

Rú
ss

ia
, S

ué
ci

a,
 S

uí
ça

, U
cr

ân
ia

Fr
ax

in
us

 s
pp

.

M
ur

ch
id

ão
 d

os
 re

be
nt

os
; 

Fo
lh

as
 c

om
 n

ec
ro

se
s, 

co
lo

ra
çã

o 
an

or
m

al
 e

 q
ue

da
 

ex
ce

ss
iv

a 
e 

pr
em

at
ur

a;
 

M
ur

ch
id

ão
 d

as
 fo

lh
as

 q
ue

 p
od

em
 p

er
m

an
ec

er
 n

os
 

ra
m

os
;

Tr
on

co
 e

 ra
m

os
 c

om
 c

an
cr

os
 n

a 
pa

rt
e 

le
nh

os
a;

Ra
m

os
 e

m
 fo

rm
a 

de
 “V

as
so

ur
a 

de
 b

ru
xa

”; 
Ca

sc
a 

ne
cr

os
ad

a 
co

m
 v

ár
ia

s 
co

lo
ra

çõ
es

 m
as

 a
us

ên
ci

a 
de

 e
xs

ud
aç

õe
s;

D
es

co
lo

ra
çã

o 
in

te
rn

a 
da

 m
ad

ei
ra

, n
or

m
al

m
en

te
 n

o 
se

nt
id

o 
lo

ng
itu

di
na

l p
or

 b
ai

xo
 d

as
 á

re
as

 n
ec

ro
sa

da
s 

da
 c

as
ca

;
M

or
te

 p
ro

gr
es

si
va

 d
os

 re
be

nt
os

, r
am

os
, t

ro
nc

o 
e 

pl
an

ta
 in

te
ira

 (“
D

ie
ba

ck
”)

, p
ar

tic
ul

ar
m

en
te

 n
as

 
pl

an
ta

s 
m

ai
s 

jo
ve

ns
.

M
ed

id
as

 p
re

ve
nt

iv
as

:
Ad

qu
iri

r o
s 

M
FR

 e
m

 lo
ca

is
 o

nd
e 

a 
do

en
ça

 n
ão

 e
xi

st
a;

O
bs

er
va

r r
eg

ul
ar

m
en

te
 o

s 
M

FR
 d

as
 e

sp
éc

ie
s 

ho
sp

ed
ei

ra
s, 

pa
rt

ic
ul

ar
m

en
te

 o
s 

pr
ov

en
ie

nt
es

 d
e 

pa
ís

es
 d

a 
U

E 
on

de
 a

 d
oe

nç
a 

es
tá

 d
ec

la
ra

da
, p

ar
a 

de
te

çã
o 

vi
su

al
 d

e 
po

ss
ív

ei
s 

si
nt

om
as

;
A

le
rt

ar
 o

s 
se

rv
iç

os
 o

fic
ia

is
 e

 re
co

lh
er

 a
m

os
tr

as
 d

e 
m

at
er

ia
l v

eg
et

al
, s

em
pr

e 
qu

e 
se

 o
bs

er
ve

m
 s

in
to

m
as

;
D

es
in

fe
ta

r a
s 

se
m

en
te

s 
co

m
 fu

ng
ic

id
as

 a
de

qu
ad

os
 e

 n
ão

 re
ut

ili
za

r a
s 

em
ba

la
ge

ns
 d

e 
se

m
en

te
s;

U
sa

r, 
pr

ef
er

en
ci

al
m

en
te

, c
on

te
nt

or
es

 n
ão

 re
ut

ili
zá

ve
is

. N
o 

ca
so

 d
e 

se
re

m
 re

ut
ili

za
do

s, 
pr

oc
ed

er
 à

 s
ua

 
de

si
nf

eç
ão

 a
nt

es
 d

e 
no

va
 u

til
iz

aç
ão

;
N

ão
 fa

ze
r p

la
nt

aç
õe

s 
no

va
s 

co
m

 q
ua

lq
ue

r e
sp

éc
ie

 h
os

pe
de

ira
, n

a 
ár

ea
 a

fe
ta

da
; 

M
an

te
r a

s 
pl

an
ta

çõ
es

 e
m

 b
om

 e
st

ad
o 

ve
ge

ta
tiv

o 
e 

el
im

in
ar

 p
la

nt
as

 fr
ac

as
 e

 s
ob

ra
nt

es
 d

e 
po

da
;

N
ão

 re
co

lh
er

 s
em

en
te

 n
a 

ár
ea

 a
fe

ta
da

;
Im

po
rt

ar
 s

em
en

te
s, 

pl
an

ta
s 

ou
 m

at
er

ia
l l

en
ho

so
 s

ó 
co

m
 c

er
tifi

ca
do

 fi
to

ss
an

itá
rio

.
M

ei
os

 d
e 

lu
ta

: 
D

es
in

fe
ta

r o
s 

m
at

er
ia

is
, f

er
ra

m
en

ta
s, 

in
st

al
aç

õe
s 

e 
eq

ui
pa

m
en

to
s 

an
te

s 
e 

de
po

is
 d

o 
m

an
us

ea
m

en
to

 d
e 

m
at

er
ia

l v
eg

et
al

 d
e 

es
pé

ci
es

 h
os

pe
de

ira
s;

 
Em

 v
iv

ei
ro

, s
e 

ex
eq

uí
ve

l, 
ut

ili
za

r i
ns

et
ic

id
as

 p
ar

a 
ev

ita
r a

 d
is

pe
rs

ão
 d

o 
fu

ng
o 

e 
ap

lic
ar

 fu
ng

ic
id

as
 p

ar
a 

ev
ita

r 
o 

se
u 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

;
Re

tir
ar

 e
 q

ue
im

ar
 a

s 
pl

an
ta

s 
in

fe
ta

da
s, 

o 
m

ai
s 

pr
óx

im
o 

po
ss

ív
el

 d
o 

lo
ca

l d
e 

pr
od

uç
ão

, p
ar

a 
ev

ita
r a

 d
is

se
m

i-
na

çã
o 

do
 fu

ng
o;

Se
m

pr
e 

qu
e 

oc
or

ra
 tr

an
sp

or
te

 d
e 

pl
an

ta
s 

in
fe

ta
da

s, 
es

ta
s 

de
ve

m
 s

er
 a

co
nd

ic
io

na
da

s 
em

 s
ac

os
 d

e 
pl

ás
tic

o 
be

m
 fe

ch
ad

os
 a

té
 a

o 
lo

ca
l d

a 
de

st
ru

iç
ão

; 
Ev

ita
r a

o 
m

áx
im

o 
a 

m
ov

im
en

ta
çã

o 
de

 p
es

so
al

 e
 m

aq
ui

na
ria

 d
en

tr
o 

do
 v

iv
ei

ro
, j

un
to

 d
os

 lo
te

s 
co

m
 e

sp
éc

ie
s 

ho
sp

ed
ei

ra
s;

Em
 p

ov
oa

m
en

to
s, 

co
rt

ar
 a

s 
ár

vo
re

s 
at

ac
ad

as
 o

 m
ai

s 
ce

do
 p

os
sí

ve
l, 

m
in

im
iz

an
do

 o
 m

an
us

ea
m

en
to

 e
 

tr
an

sp
or

te
 d

e 
m

at
er

ia
l i

nf
et

ad
o.

Li
st

a 
A

le
rt

a 
EP

PO
, d

e 
ab

ril
 

de
 2

01
3.

Cr
on

ar
tiu

m
 k

am
ts

ch
a-

tic
um

(F
er

ru
ge

m
 ja

po
ne

sa
 d

o 
pi

nh
ei

ro
)

Ja
pã

o 
e 

Rú
ss

ia
Pi

nu
s 

sp
p.

D
ef

or
m

aç
õe

s 
na

 c
as

ca
 q

ue
 p

od
em

 e
vo

lu
ir 

pa
ra

 
ca

nc
ro

s.

M
ed

id
as

 p
re

ve
nt

iv
as

:
Ev

ita
r a

 lo
ca

liz
aç

ão
 d

e 
vi

ve
iro

s 
pe

rt
o 

de
 p

ot
en

ci
ai

s 
fo

co
s 

de
 in

fe
çã

o.
 M

ei
os

 d
e 

lu
ta

:
Re

m
ov

er
 o

 m
at

er
ia

l i
nf

et
ad

o;
A

pl
ic

ar
 fu

ng
ic

id
as

 a
de

qu
ad

os
, e

m
 v

iv
ei

ro
.

Li
st

a 
A

2 
EP

PO
, d

e 
se

te
m

br
o 

de
 2

01
2.

M
yc

os
ph

ae
re

lla
 

de
ar

ne
ss

ii
(F

er
ru

ge
m

 c
as

ta
nh

a 
da

s 
ag

ul
ha

s)

Á
fr

ic
a 

do
 S

ul
, A

le
m

an
ha

, B
el

iz
e,

 C
an

ad
á,

 C
hi

na
, 

Co
lô

m
bi

a.
 C

os
ta

 R
ic

a,
 C

ub
a,

 E
U

A
, F

ra
nç

a,
 

G
eó

rg
ia

, G
ua

te
m

al
a,

 H
on

du
ra

s, 
Ja

m
ai

ca
 M

éx
ic

o,
 

N
ic

ar
ág

ua
 e

 S
uí

ça
Pi

nu
s 

sp
p.

Ag
ul

ha
s m

ai
s v

el
ha

s c
om

 b
ol

sa
s d

e 
re

sin
a 

am
ar

el
ad

as
, 

pa
ss

an
do

 d
ep

oi
s p

ar
a 

ca
st

an
ho

 e
sc

ur
o 

no
 ce

nt
ro

 e
 

la
ra

nj
o-

am
ar

el
ad

as
 n

a 
bo

rd
a;

Ag
ul

ha
s a

ca
st

an
ha

da
s, 

ca
in

do
 p

re
m

at
ur

am
en

te
; 

Em
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Nome Científico
(nome comum)

Espécies florestais 
hospedeiras Sintomas e sinais Principais medidas de prevenção e meios de controlo

Fungos

Armillaria spp.
(Podridão agárica)

Quercus spp.
Pinus spp.
Castanea spp.
Eucalyptus spp.

Seca progressiva e generalizada da copa;
Presença de folhas pequenas, dispersas e gradualmente cloróticas;
Raízes apodrecidas e pouco resistentes;
Podridão branca do lenho;
Exsudações gomosas no tronco.

Meios de luta: 
Utilizar fungos antagónicos, nomeadamente produtos à base de Tricho-
derma.
Desinfetar os materiais e equipamentos para evitar disseminação do fungo 
durante a preparação do solo;
Utilizar espécies não suscetíveis, sempre que possível.

Botryosphaeria spp.
(Cancro do eucalipto) Eucalyptus spp.

Fendilhamento da casca e exsudação vermelho-escura;
Cancros no tronco e ramos e amarelecimento e seca da copa;
Ataques severos podem afetar o crescimento das árvores e a morte pro-
gressiva dos ápices (“dieback”).

Meios de luta: 
Utilização de espécies/clones adaptados às condições locais e tolerantes 
ao fungo. 
Evitar adubações excessivas. 
Eliminação imediata e no local (sempre que possível) do material infetado.

Botritis cinerea
(Bolor cinzento)

Pinus spp.
Eucalyptus spp.

Descoloração do último lançamento (inicio da Primavera), passando a 
castanho, ao mesmo tempo que vai secando, pende e acaba por cair.

Meios de luta: 
Fungicidas cúpricos e sistémicos em viveiros.
Remoção do material infetado; 
Evitar densidades excessivas das plantas, tanto em viveiros como nas 
plantações;
Boas práticas culturais.

Biscogniauxia mediterrânea
(Carvão do entrecasco)

Quercus spp.
Castanea spp. 
Eucalyptus spp.

Descoloração e redução do número e tamanho das folhas;
Manchas negras na casca e exsudações viscosas, com fendilhamento do 
tronco e ramos;
Morte da árvore após ataques prolongados.

Meios de luta: 
Eliminar as árvores muito infetadas e remover os sobrantes do povoa-
mento; 
Cortar os ramos e desinfetar e proteger as feridas em árvores recuperáveis, 
com fungicida adequado; 
Desinfetar os materiais e instrumentos de poda.

Diplodia mutila
(Seca dos ramos)

Quercus suber 
Quercus ilex

Clorose das folhas e desfolha ligeira;
Seca dos ramos e folhas;
Necroses, fendilhamento e cancros nos ramos e tronco.

Medidas preventivas:
Monitorizar os montados, para deteção precoce de novos ataques.
Meios de luta:
Cortar e queimar os ramos afetados.

Heterobasidion annosum
(Podridão do cerne)

Pinus spp
Abies spp. 
Picea spp.

Amarelecimento parcial da copa com declínio das árvores do topo para 
a base;
Micélio branco no colo e tronco, por baixo da casca;
Progressão da doença, em círculo, no povoamento.

Medidas preventivas:
Utilização de espécies resistentes;
Compassos largos para evitar contato entre as raízes.
Meios de luta:
Aplicar produtos adequados nas toiças para evitar infeção pelos esporos;
Aplicar o fungo antagónico Phlebiopsis gigantea nas toiças.

Leptographium/ Ophiostoma 
spp.
(Azulado da madeira)

Resinosas e folhosas
Amarelecimento parcial da copa, secando do topo para a base;
Azulamento da madeira e podridão das raízes;
Ataques severos podem provocar morte da árvore.

Meios de luta:
Controlar a população dos insetos vetores;
Cortar e remover as árvores afetadas.

Lophodermium seditiosum
(Desfoliação)

Pinus spp. 
Cupressus lusitanica

Agulhas com manchas anelares vermelho-acastanhadas (Primavera) com 
orla amarela;
No Inverno, as manchas aumentam provocando a seca das agulhas.

Medidas preventivas:
Evitar instalação de viveiros junto de povoamentos infetados.
Meios de luta:
Aplicar fungicidas cúpricos e sistémicos em viveiro.
Nos povoamentos, remover o material infetado.

Mycosphaerella spp.
(Doença das manchas das 
folhas do eucalipto)

Eucalyptus spp.
Manchas necróticas, circulares e irregulare, nas folhas jovens;
Desfolha dos ramos da base;
Pequenos cancros no tronco das árvores jovens.

Medidas preventivas:
Utilizar espécies/clones tolerantes à doença ou que formem folhas adultas 
precocemente.

Phytophthora cinnamomi
(Doença da tinta)

Castanea spp., 
Juglans spp. e 
Quercus spp.

Emurchecimento e clorose das folhas, que podem permanecer agarradas 
aos ramos secas e enroladas
Morte de cima para baixo de alguns ramos, podendo ocorrer morte da 
árvore;
Ramos do ano deixam de crescer ou apresentam entre-nós mais curtos; 
Desenvolvimento de rebentação, junto ao tronco e abaixo das pernadas 
principais;
Madeira com alteração de cor e diminuição da dureza;
Podridão do colo e das raízes;
No colo pode surgir uma mancha escura de contornos irregulares, em 
forma de Cunha.

Medidas preventivas:
Utilizar espécies/clones menos suscetíveis ao fungo;
Utilizar plantas micorrizadas e não infetadas;
Realizar as plantações em solos bem drenados e com uma diversidade 
biológica que dificulte o desenvolvimento do fungo;
Avaliar a dispersão da doença, numa escala regional;
Implementar boas práticas culturais que protejam o castanheiro a longo 
prazo.
Meios de luta:
Utilizar fungicidas nos viveiros, para evitar a saída de plantas doentes;
Aplicar fungicidas sistémicos tanto ao solo como na pulverização de 
árvores já instaladas, quando exequível;
Destruir todo o material infetado com posterior desinfeção do solo;
Não movimentar solo/substratos contaminados;
Em viveiro, desinfetar todo o equipamento e ferramentas que tenham 
estado em contato com material infetado.

Sphaeropsis sapinea
(“Dieback” do pinheiro) Pinus spp.

Avermelhamento, curvatura e morte dos ápices (Primavera/Verão);
Bolsas de resina nos órgãos atacados e cancros nos ramos;
Morte das árvores quando a infeção ocorre em anos sucessivos, podendo 
em viveiro provocar a morte de todas as plantas.

Medidas preventivas:
Aplicar boas práticas culturais;
Evitar instalar viveiros na vizinhança de povoamentos de pinheiros.
Meios de luta:
Utilizar fungicidas cúpricos e sistémicos, nos viveiros.

Insetos

Altica quercetorum
(Pulgão dos carvalhos)

Alnus spp, 
Corylus avellana 
Quercus spp.
Salix spp.

Amarelecimento das copas;
Folhas castanhas, ficando reduzidas a esqueletos de nervuras;
Presença de insetos adultos (agosto).

Meios de luta:
Aplicar inseticidas reguladores do crescimento ou produtos à base de 
Bacillus thurigiensis;
Limpar terrenos, carros e camiões, pois a dispersão pode ocorrer através 
do transporte.

Coroebus florentinus
(Cobrilha dos ramos)

Castanea spp.
Quercus suber 
Quercus ilex

Folhas avermelhadas e ramos mortos;
Levantamento da casca devido à perfuração das larvas;
Galerias longitudinais ou anelares debaixo da casca, com larvas esbranquiçadas 
no seu interior;
Deformações nas árvores, podendo morrer se o ataque for muito forte.

Meios de luta: 
Podar e queimar os ramos atacados (Primavera), antes da emergência dos 
adultos.

Coroebus undatus
(Cobrilha da cortiça)

Quercus suber 
Quercus ilex

Cicatrizes e manchas amareladas na casca à volta do tronco;
Presença de galerias com excrementos e larvas achatadas e muito compri-
das, depois do descortiçamento;
Descortiçamento difícil, com as pranchas a quebrarem facilmente e boca-
dos de cortiça a ficarem agarrados à zona cambial.

Meios de luta: 
Aplicar práticas culturais que melhorem as condições vegetativas dos 
montados. 

Curculio elephas
(Balanino)

Quercus spp. 
Castanea spp.

Frutos escurecidos com cicatriz junto ao orifício de postura;
Larvas brancas e galerias com fezes castanhas dentro dos frutos;
Frutos com orifícios de saída (2-3 mm) das larvas.

Meios de luta:
Recolher os frutos caídos, para evitar que as larvas saiam e completem o 
seu ciclo de vida no solo;
Mobilizar superficialmente o solo (Inverno/Primavera) para exposição das 
larvas às condições climatéricas adversas;
Nos montados, pastoreio com porco de montanheira contribui para 
controlo da praga.

Cydia splendana
(Lagarta das castanhas)

Castanea spp.
Quercus spp.

No castanheiro, os ouriços ficam castanhos;
Lagartas dentro dos frutos rodeadas de excrementos;
Queda prematura dos frutos, que apresentam orifícios de saída (1,5-3 mm) 
das larvas;

Dioryctria mendacella
(Lagarta das pinhas) Pinus pinea

Pequenas pontuações acastanhadas nas pinhas em formação;
Orifícios irregulares nas pinhas com exsudação de resina e excrementos 
de lagartas;
Galerias com excrementos, resina e larvas escuras com patas;
Pinhas subdesenvolvidas e sem produção de semente.

Medidas preventivas:
Recolher e remover todas as pinhas do ano;
Instalar ninhos artificiais que fomentem a permanência de aves insetívoras 
no povoamento.
Meios de luta:
Recolher e destruir as pinhas afetadas.

Euproctis chrysorrhoea
(Portésia)

Castanea spp.
Quercus suber
Quercus ilex

Ninhos (Inverno) formados por folhas secas e fios de seda;
Folhas com lagartas;
Folhas, gomos e flores destruídos, com desfolha parcial ou total da copa;
Posturas na página inferior das folhas cobertas por pêlos urticantes.

Meios de luta:
Aplicar produtos à base de Bacillus thurigiensis (Outono) contra as larvas 
recém-nascidas;
Utilizar armadilhas com feromonas para captura dos machos;
Destruir os ninhos com lagartas.

Quadro 3 - Organismos não de quarentena existentes em Portugal
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Gonipterus platensis
(Gorgulho do eucalipto) Eucalyptus spp.

Folhas com massas de ovos castanhas escuras e recortes circulares e 
profundos nas margens;
Galerias na epiderme das folhas;
Folhas com filamentos longos de excrementos negros;
Ramos com casca roída e desfolha dos ramos terminais.

Medidas preventivas:
Utilizar espécies/clones menos suscetíveis;
Evitar plantações em altitudes superiores a 300-400 m.
Meios de luta:
Utilizar inseticidas de contato e ingestão, apenas em viveiros ou pomares;
Utilizar o parasitoide Anaphes nitens;
Mobilizar o solo para expor as pupas.

Ips sexdentatus
(Bóstrico grande) Pinus spp.

Copa rarefeita com agulhas descoloradas, podendo conduzir à morte da 
árvore;
Casca solta e com serrim grosso amarelo alaranjado e orifícios circulares 
(superiores a 4 mm);
Bolsas de resina no tronco e galerias em estrela e irregulares no entrecasco.

Medidas preventivas:
Remover as árvores em declínio, queimadas e o material resultante da 
exploração florestal;
Remover as árvores recém cortadas com casca, durante o período de maior 
risco de ataque.
Meios de luta:
Aplicar inseticidas de contato em madeira cortada e descascada.
Utilizar armadilhas de voo com feromonas e árvores-armadilha.
Eliminar as árvores afetadas.

Leptoglossus occidentalis
(Sugador de pinhas)

Pinus spp.
Picea spp.
Abies spp.
Cedrus spp.
Pseudotsuga spp.

Não existem sintomas específicos associados aos ataques deste inseto, o 
que dificulta a identificação dos danos causados nas pinhas.

Meios de luta:
Colocar armadilhas com feromonas;
Recolher pinhas para análise e eliminar as pinhas afetadas.

Leucaspis spp.
(Cochonilha branca do 
pinheiro)

Pinus spp. Agulhas com manchas brancas e necroses;
Descoloração e desfolha da copa e seca e morte dos rebentos.

Meios de luta:
Eliminar as árvores afetadas.

Lymantria díspar
(Limantria)

Castanea spp.
Quercus suber
Quercus ilex

Posturas no tronco e ramos grossos;
Lagartas com pelos urticantes no tronco e copa;
Desfolha da copa, perda de frutificação e dificuldade de extração da cortiça.

Meios de luta:
Utilizar inseticidas à base de Bacillus thurigiensis;
Aplicar armadilhas com feromonas;
Utilizar parasitoides naturais e aves predadoras;
Destruir as posturas.

Malacosoma neustria
(Lagarta de libré)

Castanea spp., 
Quercus suber e 
Quercus ilex

Posturas nos ramos mais pequenos (do Verão à Primavera);
Lagartas (Primavera) que destroem os rebentos afetando o crescimento e 
a frutificação;
Desfolha da copa.

Meios de luta:
Utilizar inseticidas à base de Bacillus thurigiensis.
Eliminar os ramos com posturas (Inverno);
Cortar e queimar as teias com lagartas (Primavera).

Orthomicus erosus
(Bóstrico pequeno) Pinus spp.

Amarelecimento generalizado da copa, conduzindo à morte da árvore;
Casca solta com serrim grosso amarelo alaranjado e orifícios circulares 
(superiores a 4 mm);
Galerias em estrela e irregulares no entrecasco. 

Medidas preventivas:
Remover as árvores em declínio, queimadas e do material resultante da 
exploração florestal;
Remover as árvores recém cortadas com casca, durante o período de maior 
risco de ataque.
Meios de luta:
Aplicar armadilhas de voo com feromonas e árvores-armadilha.
Eliminar as árvores afetadas.

Periclista spp.
(Lagarta verde)

Quercus suber e 
Quercus ilex

Desfolha parcial da copa, de cima para baixo;
Folhas roídas, podendo ficar só com as nervuras.

Meios de luta:
Mobilizar o solo até 10 cm para expor as pupas.

Phoracantha semipunctata
(Broca do eucalipto) Eucalyptus spp.

Copa amarelada (Outono) e fendilhamento da casca;
Galerias com serrim amarelo e orifícios ovais no tronco;
Morte das árvores.

Medidas preventivas:
Evitar plantações em zonas sujeitas a seca ou encharcamento prolongados;
Remover as árvores debilitadas ou mortas.
Meios de luta:
Utilizar o  parasitoide Avetianella longoi durante o período de voo dos 
adultos;
Aplicar armadilhas de toros com cola (Verão).
Remover as árvores afetadas (Inverno).

Pineus pini
(Afídeo lanígero do pinheiro) Pinus spp.

Casca e ramos com colónias de afídeos densamente aglomerados de cor 
branco-cinzento;
Descoloração das agulhas, podendo ocorrer deformação, seca e morte dos 
rebentos jovens;
Exsudação pegajosa, que é colonizada por fungos.

Meios de luta:
Desbastar e cortar as árvores afetadas.

Pissodes castaneus
(Gorgulho pequeno do 
pinheiro)

Pinus spp.
Larix europaea 
Picea excelsea

Casca com pequenas pontuações, podendo exsudar resina;
Copa avermelhada com desfolha parcial e agulhas pendentes;
Seca e morte dos ramos;
Casca solta com galerias subcorticais e câmaras pupais caraterísticas, com 
fibras enroladas;
Orifícios circulares na casca;
Rebentos e casca de árvores jovens roídos e com gotas de resina.

Medidas preventivas:
Remover as árvores com sintomas de declínio e os sobrantes de exploração 
florestal; 
Promover a presença de aves predadoras (Pica-pau).
Meios de luta:
Utilizar armadilhas de toros (Primavera/Outono);
Eliminar as árvores atacadas, antes da emergência dos adultos.

Pissodes validirostris
(Gorgulho das pinhas) Pinus pinea

Pinhas subdesenvolvidas, com manchas que emitem forte exsudação de 
resina, com orifícios circulares e galerias com excrementos finos, resina e 
larvas sem patas.

Meios de luta:
Recolher e destruir as pinhas afetadas.

Pityogenes bidentatus
(Bóstrico bidentado) Pinus spp.

Amarelecimento generalizado da copa, conduzindo à morte da árvore;
Casca solta com serrim fino alaranjado e orifícios circulares (1 mm);
Galerias em estrela e irregulares no entrecasco.

Medidas preventivas:
Remover as árvores em declínio, queimadas e o material resultante da 
exploração florestal.
Meios de luta:
Utilizar armadilhas de voo com feromonas, cairomonas e atrativos sintéti-
cos e armadilhas de sobrantes.
Eliminar as árvores afetadas.

Platypus cylindrus
(Platipo)

Castanea spp. 
Quercus suber 
Quercus ilex

Folhas vermelho-acastanhadas;
Serrim alaranjado e orifícios circulares (2 mm) no tronco e ramos;
Galerias que penetram profundamente na madeira, onde se podem encon-
trar ovos, larvas, pupas e adultos;
Morte da árvore 3 a 18 meses após o ataque.

Meios de luta:
Eliminar as árvores atacadas antes da emergência dos adultos.

Rhyacionia buoliana
(Torcedoura)

Pinus spp. 
Pseudotsuga 
menziesii

Casulos de seda entre as agulhas dos gomos terminais, que ficam deforma-
dos e vão amarelecendo;
Lagartas no interior dos rebentos que acumulam resina na sua base;
Destruição do gomo terminal, com curvatura caraterística.

Medidas preventivas:
Aplicar boas práticas que melhorem o estado vegetativo dos povoamen-
tos.
Meios de luta:
Eliminar os rebentos atacados;
Instalar armadilhas com feromonas;
No viveiro, destruir as plantas afetadas.

Thaumastocoris peregrinus
(Percevejo bronzeado do 
eucalipto)

Eucalyptus spp.
Descoloração das folhas e queda prematura;
Ataques severos originam desfolha da copa, morte gradual dos ramos 
(dieback) e da própria árvore.

Ainda não se conhecem medidas preventivas e meios de luta eficazes para 
combater este inseto em povoamentos.

Thaumetopoea pityocampa
(Processionária do pinheiro) Pinus spp.

Agulhas roídas, avermelhadas, secas e com acumulação de excrementos 
finos na base, acabando por cair;
Ninhos brancos sedosos na extremidade dos ramos (Outono);
Lagartas em fila, ao longo do tronco das árvores atacadas ou no solo, em 
busca de locais para enterramento (Fevereiro a Maio);
Desfolha total da copa.

Medidas preventivas:
Evitar podas excessivas em povoamentos atacados.
Meios de luta:
Aplicação aérea de inseticidas (outono);
Instalar armadilhas com feromonas;
Recolher e destruir os ninhos (Inverno);
Destruir as lagartas e pupas de forma mecânica no solo ou com armadilhas 
adesivas no tronco das árvores, na fase em que iniciam a descida em fila.

Tomicus piniperda e Tomicus 
destruens
(Hilésina do pinheiro)

Pinus spp.
Amarelecimento generalizado da copa, conduzindo à morte da árvore;
Casca com serrim amarelo alaranjado e orifícios circulares no tronco;
Galerias lineares e galerias irregulares no entrecasco;
Raminhos secos com orifícios de entrada e caídos no solo.

Medidas preventivas:
Remover as árvores em declínio, queimadas e o material resultante da 
exploração florestal.
Meios de luta:
Instalar armadilhas de voo com feromonas e de toros ou árvores-arma-
dilha;
Eliminar as árvores atacadas;
Tratamento da madeira atacada, depois de descascada, com inseticidas 
de contacto.

Tortrix viridana
(Burgo)

Quercus suber 
Quercus ilex

Folhas enroladas longitudinalmente abrigando as larvas e gomos do ano 
destruídos;
Lagartas suspensas por fios de seda;
Desfolha parcial ou total das árvores.

Medidas preventivas:
Garantir condições para manter o complexo de inimigos naturais.
Meios de luta:
Utilizar inseticidas à base de Bacillus thurigiensis.
Instalar armadilhas com feromonas.

Xyleborus díspar
(Xileboro europeu)

Quercus suber 
Quercus ilex

Saída de seiva escura de orifícios de entrada localizados no tronco e ramos;
Galerias perpendiculares ao eixo do tronco/ramos, passando para galerias 
circulares com várias galerias laterais, reduzindo assim a qualidade da 
madeira;
Morte de árvores jovens após ataques severos.

Meios de luta:
Eliminar as árvores atacadas ou mortas.
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TerraGes, Equipamentos Profissionais 
para Gestão de Recursos Naturais

ASSOCIADAS

A TerraGes foi fundada no ano de 2005 e 
desde então tornou-se uma referência a 
nível nacional no fornecimento de equi-
pamentos profissionais para gestão de 
recursos naturais.
Os equipamentos de referência da Ter-
raGes são recetores portáteis GPS para 
Cadastro e SIG e Instrumentos de Den-
drometria e Inventário Florestal. 
Desde 2005 a TerraGes já forneceu mais 
de 500 equipamentos GPS e é hoje em 
dia reconhecidamente como uma das 
empresas a consultar quando se trata de 
aquisição de equipamentos GNSS para 
SIG e Cadastro.
De entre os principais clientes da Terra-
Ges destacam-se a GALP, REN, EDP, Por-
tucel Soporcel, Associações Florestais, 
Gabinetes Técnicos Florestais, Direções 
Regionais de Agricultura e Pescas, o ICNF 
assim como inúmeras empresas que 
exercem a sua atividade no sector agro-
florestal.
As soluções GPS que 
a TerraGes fornece 
são hoje usadas para 
controlo de áreas por 
parte das DRAPs quer 
pela sua elevada pre-
cisão em campo quer 
pela simplicidade de 
utilização.
Os equipamentos GPS possuem softwa-
re de campo e de gabinete em Português, 
importação de imagens raster e vetores 
em pano de fundo, criação personalizada 
de layers e suas listas de atributos, para 
além de total configuração de sistemas 
de coordenadas, exportação de levan-
tamentos em formato shapefile, Google 
Earth e DXF bem como máquinas foto-
gráficas digitais integradas para georre-
ferenciação de fotografias.
Relativamente aos equipamentos para 
inventário florestal, a TerraGes é a repre-
sentante em Portugal da mundialmente 
conhecida Haglof Sweden AB, fabrican-
te dos conhecidos Hipsómetros Vertex, 
Vertex Laser bem como de Sutas e Ver-
rumas.

A Haglof Sweden acabou de lançar novos 
produtos de onde destacamos as novas 
Sutas Digitais profissionais que permi-
tem a cubicagem de material lenhoso 
com disponibilização dos resultados em 
campo. Desta forma, produtiva e inova-
dora, os técnicos e responsáveis pela ges-
tão dos povoamentos não perderão tem-

po em cálculos nem terão a preocupação 
de anotar os dados em papel.
A TerraGes é igualmente fornecedora de 
equipamentos de elevada robustez, os 
chamados “Rugged Field Computers” que 
permitem a recolha de dados em campo, 
georreferenciados ou não, com total segu-
rança, fiabilidade e comodidade.
Os “Rugged Field Computers” possuem 
conectividade ilimitada, antenas GPS 
e são um poderoso aliado dos técnicos 
que procuram uma ferramenta com um 
longo período de vida, resistente a água, 
poeiras e impactos e com elevada capa-
cidade de processamento de informação. 

São de facto estes os equipamentos de 
eleição para todos os técnicos que pro-
curam ferramentas fáceis de utilizar e 
com uma capacidade produtiva acima 
da média.
A TerraGes também lançou recentemen-
te sistemas GPS para Agricultura de Pre-
cisão da Leica Geosystems que permi-
tem a otimização de tempo e de recursos 
nas mais variadas atividades, quer de 
mobilização, fertilização ou sementeira.
A empresa é formada por técnicos li-

gados à Engenharia Florestal, Agro-In-
dustrial e Sistemas de Informação Geo-
gráfica e tem como objetivo fornecer a 
utilizadores profissionais as mais moder-
nas e inovadoras ferramentas para que 
o seu trabalho seja mais eficiente e sim-
ples de desenvolver.
Para além do fornecimento destas ferra-
mentas a TerraGes possui também pro-
gramas de formação que, em conjunto 
com a ANEFA, permite aos seus associa-
dos ou técnicos interessados, o contacto 
com estas ferramentas e aprendizagem 
da utilização das mesmas em campo, 
contribuindo para uma melhoria contí-
nua das valências dos técnicos. 
Visite o novo website da TerraGes, re-
formulado e mais completo, com uma 
maior gama de produtos e soluções onde 
os interessados poderão inclusivamen-
te aceder a vídeos de apresentação dos 
equipamentos da TerraGes.

Texto: Conteúdos cedidos pela Gerência
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A maioria dos fungos filamento-
sos (vulgarmente denominados por 
bolores) são seres vivos quase imper-
ceptíveis, contudo algumas espécies 
(maioritariamente Ascomycota ou 
Basidiomycota) investem em estru-
turas reprodutoras bem conhecidas – 
os cogumelos. Estes são responsáveis 
pela produção e dispersão dos espo-
ros cujas funções são semelhantes às 
das sementes.
Os fungos produtores de cogumelos 
desempenham um papel crucial nos 
ciclos de nutrientes, na estruturação 
e protecção do solo e na sanidade dos 
povoamentos florestais. As distintas 
espécies fúngicas asseguram distin-
tos serviços, consoante o seu modo de 
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nutrição: 1) fungos sapróbios: recicla-
gem da matéria orgânica, em parti-
cular dos materiais mais recalcitran-
tes como a lenhina, disponibilizando 
nutrientes sob formas assimiláveis 
para as espécies vegetais; 2) fungos 
parasitas: eliminam fitoparasitas, 
por exemplo protozoários e nemato-
des; 3) fungos simbiontes: favorecem 
o crescimento e desenvolvimento de 
diversas espécies vegetais, na medida 
em que lhes fornecem directamente 
água e nutrientes essenciais (nomea-
damente fósforo e azoto) e lhes con-
ferem protecção contra agentes pato-
génicos.
Os cogumelos assumem uma pa-
nóplia de formas, cores, cheiros e tex-

Os cogumelos silvestres – Um recurso 
não-lenhoso de valor mas pouco explorado

turas bastante curiosas e apelativas. 
Contudo, o facto de surgirem e desa-
parecerem de uma forma quase ins-
tantânea, e de possuírem proprieda-
des medicinais, alucinogénicas e/ou 
tóxicas, fomentou o desenvolvimento 
de um sentimento de micofobia ou 
micofilia, que varia geograficamente.
Em Portugal, apesar do generalizado 
sentimento de micofobia, prevale-
ce uma importante tradição de co-
lheita intrínseca à cultura de cada 
região e um conhecimento empírico 
de identificação de algumas espécies 
de cogumelos, que é aplicado, princi-
palmente, na recolha de cogumelos 
comestíveis para auto-consumo ou 
venda clandestina. 
Entre as espécies de cogumelos co-
mestíveis, destacam-se pelo seu 
valor comercial: a silarca (Amanita 
ponderosa), as túberas (Terfezia spp.), 
os tortulhos ou cepas (Boletus gr. edu-
lis), a laranjinha (Amanita caesarea), 
o rapazinho (Cantharellus cibarius), 
as sanchas (Lactarius gr. deliciosus) e 
a língua de gato (Hydnum repandum). 
Para além do seu inegável valor gas-
tronómico, os cogumelos enunciados 
são produzidos por fungos micorrízi-
cos, que dependem da simbiose esta-
belecida com árvores e/ou arbustos 
para subsistirem, não sendo possível 
produzi-los em substratos orgânicos. 
Por essa razão o seu valor comercial 
é elevado, podendo ascender aos 30 
€ por quilo, dependendo essencial-
mente do calibre e estado de matu-
ração do cogumelo. 
Existem ainda outros cogumelos co-
mestíveis que ocorrem em abundân-
cia nas florestas e áreas incultas – a 
púcara ou fradinho (Macrolepiota pro-
cera), o pé-azul (Lepista nuda), os aga-
ricus (Agaricus spp.), o coprino (Co-
prinus commatus) e a orelha-de-judas 
(Auricularia auricula-judae) – que são 
produzidos por espécies decompo-
sitoras, e apesar de não serem habi-
tualmente comercializadas são rele-
vantes na economia das populações 
rurais. 

Lanterna Vermelha

Ninhos Passarinhos Celeste Tortulho ou Boleto Celeste
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Opinião

A única forma de distinguir cogumelos 
comestíveis dos tóxicos é através de 
uma identificação cuidadosa, que requer 
muito treino e experiência. Não existem 
regras gerais para fazer essa distinção e, 
por isso, as crenças populares, de que os 
cogumelos tóxicos escurecem objectos 
de prata ou dentes de alho e que os co-
gumelos comidos pelos animais não são 
tóxicos para o Homem, são falsas. Se não 
sabe ou não tem certezas não faça, per-
gunte a quem sabe.

Breve

Para além dos cogumelos comes-
tíveis, ocorrem espontaneamente 
espécies com interesse medicinal, 
como Ganoderma lucidum, Macrolepiota 
procera, Pleurotus ostreatus e Trametes 
versicolor. Estas constituem uma vas-
ta e ainda inexplorada fonte de com-
postos activos benignos, com aplica-
ções sobretudo como potenciadores 
do sistema imunitário e com acção 
anti-tumoral. A maioria destes com-
postos activos são polissacarídeos, 
também conhecidos por  B –gluca-
nos, que interagem com o sistema 
imunitário, regulando aspectos es-
pecíficos da nossa resposta imuno-
lógica, aumentando as defesas do 
organismo contra agentes patogéni-
cos. Outros compostos apresentam a 
capacidade de destruir radicais livres 
e têm efeitos citotóxicos sobre as cé-
lulas cancerígenas.
Os cogumelos silvestres são um re-
curso florestal não-lenhoso pouco 
explorado, mas com enorme poten-
cialidade quando se pretende uma 
gestão equilibrada, quer do ponto de 
vista económico, quer do ponto de 
vista ecológico e paisagístico. Nesse 
sentido, a comercialização de cogu-
melos comestíveis e/ou medicinais, a 
par de outras actividades como o mi-
coturismo, poderiam constituir uma 
mais-valia para os proprietários flo-
restais, que equacionariam a explo-
ração dos recursos micológicos a par 
das restantes actividades desenvol-
vidas. Urge por isso, divulgar a rele-
vância ecológica e o valor económico 
dos recursos micológicos, bem como 
as práticas de gestão adequadas para 
a produção dos diversos cogumelos 

silvestres, junto de proprietários, as-
sociações e agentes de desenvolvi-
mento local.
Numa tentativa de colmatar esta la-
cuna, a Universidade de Évora tem 
realizado estudos que visam contri-
buir para a avaliação da riqueza de 
cogumelos silvestres, promovido ac-
ções de divulgação sobre o património 
micológico e está actualmente envol-
vida em projectos que visam a valo-
rização da exploração dos recursos 
micológicos. Mais recentemente, foi 
criado no Instituto de Ciências Agrá-
rias e Ambientais (ICAAM) da Univer-
sidade de Évora, o primeiro “Serviço 
de Aconselhamento e Consultoria na 
Área dos Recursos Micológicos”. 
São responsáveis por este Serviço a 
Profª Doutora Celeste Santos e Silva e 
o Mestre Rogério Louro, investigado-
res do ICAAM, especialistas no estudo 
dos recursos micológicos, e que têm 
desenvolvido a par dos seus projec-

tos de investigação várias acções de 
divulgação para o público em geral.

Celeste Santos e Silva 
(Universidade de Évora, Departamento de Biologia, 
ICAAM)
Rogério Louro 
(Universidade de Évora, ICAAM)

Silarca Celeste Tubera

©
 S

an
to

s 
e 

Si
lva

©
 R

og
ér

io
 L

ou
ro



26 | ANEFA

OPINIÃO

De entre os países do sul da europa, 
Portugal é dos países onde a varieda-
de e quantidade de espécies de ma-
crofungos comestíveis, vulgarmente 
designados por cogumelos, é bastante 
grande e onde a apanha deste recurso 
silvestre não dispõe de qualquer re-
gulação.
No que respeita ao consumo, pode 
afirmar-se que Portugal é um país mi-
cofóbico, pois os cogumelos silvestres 
não integram habitualmente a dieta 
alimentar dos portugueses, quer por 
desconhecimento do seu valor nutri-
tivo e valor gastronómico, quer pela 
conotação que tiveram em tempos 
idos de serem considerados a “carne 
dos pobres”. Pelo contrário em Es-
panha, França ou Itália a procura e 
consumo de cogumelos silvestres é, 
tradicionalmente, muito elevada pelo 
que a actividade de colheita, princi-
palmente a destinada ao consumo 
humano, obedece a regras e requisi-
tos estabelecidos em diplomas legais, 
por forma a salvaguardar a susten-
tabilidade e a continuada produção 
deste recursos e a preservação dos 
seus habitats.  
A apanha de cogumelos silvestres é 
uma actividade atractiva, seja com  
carácter lúdico ou comercial .O inte-
resse crescente pelos recursos natu-
rais, reflecte-se no incremento de pas-
seios micológicos que todos os anos 
acontecem, organizados e promovi-
dos por estabelecimentos de ensino, 
por associações e outras organizações 
de produtores florestais, por entida-
des ligadas ao turismo ou ao desen-
volvimento regional e local. A apanha 
destinada ao comércio é igualmente 
bem conhecida e com maior intensi-
ficação atendendo os acréscimos ao 
rendimento (podem atingir valores da 
ordem os milhares de euros /época/
ano) passiveis de se obterem com esta 
actividade, sem qualquer regulação 
ou controlo.
Apesar das diversas iniciativas e even-
tos realizadas e destinados à divulga-
ção e informação sobre a colheita e o 

consumo de cogumelos silvestres são, 
anualmente, noticiados casos de in-
toxicações por vezes fatais, resultado 
da ingestão de cogumelos silvestres 
tóxicos. Na sua maioria, estes casos 
acontecem quando:
• Os apanhadores colhem espécies tó-
xicas confundíveis;
• Se colhem espécies em estado mui-
to jovem, sendo mais difícil a sua 
identificação com precisão;
• Se misturam no mesmo recipiente 
de transporte espécies comestíveis 
com espécies tóxicas e não procedem 
a uma cuidadosa triagem/selecção, 

dos diferentes exemplares de espé-
cies apanhados, antes do seu consu-
mo;
• Os apanhadores são pouco expe-
rientes no reconhecimento de espé-
cies da região. Por vezes uma mesma 
espécie pode apresentar diferenças na 
cor e dimensão do himénio (chapéu), 
altura do pé, entre outras, conforme 
as características do solo e condições 
meteorológicas em que cresce e re-
produz.
A identificação de espécies de co-
gumelos silvestres requer, de facto, 
conhecimento de um conjunto de 

Portugal sem regulação para apanha 
de cogumelos

Cesto com Cantharellus cibarius

Colheita de Cantharellus cibarius
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características a observar aquando 
da colheita. Os Guias de campo são 
auxiliares importantes que devem 
acompanhar o apanhador, no entanto 
e principalmente para os iniciados na 
actividade é de todo recomendável a 
aquisição de conhecimentos através 
de formação própria para o efeito e 
ou por acompanhamento, frequente 
e regular, de coletores experientes. 
Embora não exista, ainda, um único 
Guia para a Identificação de todas 
as espécies de cogumelos silvestres 
comestíveis em Portugal Continen-
tal, existem Guias sobre as principais 
espécies para determinadas zonas 
/regiões do nosso país, a título de 
exemplo:

“Guia de campo de cogumelos silvestres 
da mata nacional das dunas de Quiaios”;
“Cogumelos do Paul da Madriz”;
“Cogumelos da Barrosinha - Alcácer do Sal”;
“Cogumelos dos Parques de Sintra”
“Guia de Campo – 50 Cogumelos Silves-
tres das Beiras de Interesse em Conhecer”

Aquando da colheita de cogumelos 
silvestres é igualmente importante 
fazê-lo de acordo com um conjunto 
de boas práticas e recomendações, no 
intuito de:
• Salvaguardar o equilíbrio do ecossis-
tema e a continuidade das espécies;
• Garantir a sustentabilidade da ex-
ploração dos recursos micológicos;
• Minimizar riscos de intoxicação;

• Esclarecer mitos e falsas crenças
Desse conjunto de boas práticas 
destaca-se o tipo de utensílios e fer-
ramentas a usar na apanha e trans-
porte dos cogumelos, zonas a evitar 
ou interditas proibidas pelos proprie-
tários ou por motivos de investigação 
entre outros. Encontra-se disponível 
na internet informação sobre boas 
práticas a aplicar na colheita de cogu-
melos silvestres bem como recomen-
dações para o seu consumo.
Algumas regras e recomendações po-

Numa parceria entre a Direcção Geral de Desenvolvimento Rural (DGADR) e o 
Instituto da Conservação da Natureza e Florestas (ICNF) foi desenvolvido um 
projecto “Promover os Recursos micológicos” tendo resultado:

• Edição de um Manual de Boas Práticas de Colheita e Consumo de Cogumelos silvestres;

• Edição de um Guia de Campo sobre as principais espécies de cogumelos silves-
tres comestíveis e com interesse comercial em Portugal (em breve disponível 
nos portais da DGADR e do ICNF);

• Cursos de formação, regulamentados pelo Despacho n.º8213/2011:
   - Formadores em micologia
   - Técnicos de micologia
   - Coletores

• Ações de divulgação

• Projeto “Micosylva”

• Projecto INTERREG SUDOE IVB: www.micosylva .com

Projetos

dem evitar situações de intoxicação:
• Não colher cogumelos em zonas su-
jeitas a poluição ou terrenos agrícolas 
onde se apliquem pesticidas;
• Rejeitar os cogumelos velhos ou que 
apresentam sinais de deterioração;
• Mesmo no caso das espécies co-
mestíveis o consumo de cogumelos 
deve ser moderado. Comer pequenas 
quantidades de cada vez e nunca em 
refeições ou dias seguidos (particu-
larmente se é a primeira vez que con-
some determinada espécie);
• Evitar beber álcool quando experi-
mentar espécies que nunca consu-
miu e não consuma álcool com certas 
espécies como, por exemplo, Coprinus 
atramentarius;
• Evitar o consumo de cogumelos sil-
vestres, por parte das crianças, mes-
mo aqueles considerados seguros;
• Reservar pelo menos 1 exemplar 
(em fresco) de cada uma das espécies 
consumidas. Em caso de intoxica-
ção devem ser mostrados ao médico 
permitindo-lhe fazer um diagnósti-
co adequado e iniciar o tratamento 
atempadamente;
• Em caso de dúvida, sobre a comestibi-
lidade dos cogumelos, não os coma! 

Texto e Fotografias: Helena Vicente
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas

Exemplares de Amanita ponderosa em diferentes estados de crescimento.
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Ecorede - Silvicultura e 
Exploração Florestal, SA

A EcoRede assume-se como uma Or-
ganização que visa a gestão da cadeia 
de valor associada à área florestal e 
ambiental, atuando preferencialmen-
te nos domínios da silvicultura, da 
exploração florestal, da gestão de es-
paços verdes, e dos resíduos sólidos 
urbanos/limpeza urbana.
Desde o início da sua atividade que 
tem procurado consolidar a posição 
junto dos clientes, através da fideliza-
ção dos mesmos, os quais correspon-
dem a empresas de referência ou enti-
dades públicas.
No domínio da silvicultura, a EcoRede 
assume competências em tarefas que 
incluem o abate arbóreo, a desmata-
ção, o desenraizamento e a reconver-
são do uso do solo, respondendo a 
necessidades de empresas concessio-
nárias ou municípios.
Estão também presentes nas interven-
ções de desmatação de áreas futura-
mente ocupadas por aproveitamentos 
hidroelétricos ou reservas de água, 
obras executadas para empresas cons-

trutoras, com objetivos distintos desde 
a produção de energia até ao abasteci-
mento de água às populações.  
Na área de exploração florestal, exe-
cutam operações de transformação de 
matéria-prima, desde a aquisição de 
madeira aos proprietários, ao corte, à 
rechega e transporte da propriedade 
até às unidades industriais de consu-
mo. Também apresentam soluções de 
comercialização de biomassa florestal.
Na área de espaços verdes, a EcoRede 
apresenta soluções adequadas para 
a conceção, construção, tratamento, 
manutenção e limpeza de espaços 
verdes.
Os resíduos sólidos urbanos e a limpe-
za urbana é a área de negócio mais re-
cente, contudo aquela que apresenta 
um crescimento exponencial no ano 
em curso, sendo por isso uma área 
de atividade onde investiram forte-
mente na aquisição de equipamentos, 
adequados às novas exigências am-
bientais, e na contratação de recursos 
humanos com qualificações elevadas, 

resultantes da sua experiência em 
contratos plurianuais de grande di-
mensão.
Com uma vasta experiência na área 
florestal, a EcoRede presta ainda servi-
ços de consultoria, com especial des-
taque para a implementação de siste-
mas de gestão com vista à certificação 
da gestão florestal ou da cadeia de 
responsabilidade, incluindo em matas 
públicas.
A EcoRede está acreditada pelas nor-
mas NP EN ISO 9001:2008 – Sistema 
de Gestão da Qualidade, NP EN ISO 
14001:2004 – Sistema de Gestão Am-
biental, e pelo referencial OHSAS 
18001:2007/NP 4397:2008 – Sistema 
de Gestão da Segurança e Saúde no 
Trabalho.
No ano de 2013 obtiveram a certifica-
ção da cadeia de responsabilidade pe-
los referenciais FSC – Forest Steward-
ship Council e PEFC – The Programme 
for the Endorsement of Forest Certi-
fication.
Iniciaram já a implementação da Nor-
ma SA 8000 – Responsabilidade Social, 
prevendo-se a certificação do sistema 
de gestão no decurso do ano de 2014.
Desde 2011 que alcançaram o estatuto 
de PME Líder, renovado no ano de 2012 
e em 2013.
A internacionalização dos serviços é 
um desígnio estratégico, iniciado em 
Espanha no domínio da silvicultura, e 
expandido na atualidade para África 
(Moçambique e Senegal) e para a Amé-
rica do Sul (Colômbia).

Texto: Conteúdos cedidos pela Gerência
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Agenda

OUTUBRO

DIA Evento LOCAL

2 Jornadas da Sanidade Florestal 
Pinhal

Portugal – Junta de Freguesia de 
Pegões

3-6 Agricultural Equipment Letónia - Riga

4 Seminário “Interprofissionalismo na Fileira da 
Cortiça: modelo de futuro”   

Portugal - Fórum Fundação Eugénio 
de Almeida, Évora

8
FFA - Fórum para o Futuro da Agricultura 2013 - 
“O desafio agro-florestal – produzir salvaguardando 
o ambiente”

Portugal - Auditório Champalimaud 
(Lisboa)

8-10 How to communicate on pests and invasive alien 
plants? Portugal - Oeiras

9 Jornadas da Sanidade Florestal 
Montado

Portugal – Observatório do Montado 
e da Cortiça, Coruche

16 Jornadas da Sanidade Florestal 
Eucaliptal Portugal – Figueira da Foz

17 3ª Conferência VIDA RURAL “Hortofrutícolas: 
estratégias para a competitividade” 

Portugal - Associação Comercial de 
Lisboa

22-24 Expobioenergia Espanha - Valladolid

23 Jornadas da Sanidade Florestal 
Outros Sistemas Florestais Portugal – UTAD, Vila Real

23-26 Elmia Agriculture Machinery & Cultivation Suécia - Jonkoping

24 3ª edição das Conferências Vida Rural com o tema 
Hortofrutícolas: estratégias para a competitividade

Portugal - Associação Comercial de 
Lisboa, Lisboa

NOVEMBRO

DIA Evento LOCAL

6-8 Expocorma Chile – Concepción

12-16 Agritechnica Hannover Alemanha – Hannover

22-24 Helsinki Forest Fair Finlândia - Helsínquia

26-28 Sitevi França - Montpellier

DEZEMBRO

DIA Evento LOCAL

3-8 Agribex Bélgica - Bruxelas

6 Simpósio “Agricultura Energia e Ambiente” Portugal - Évora

Pretendo assinar a Revista ANEFA4 números

8 números

Nome

Morada

Código Postal							       NIF

Telefome			   Email

Pagamento por cheque dirigido à ANEFA-Associação Nacional de Empresas Florestais. Agrícolas e do Ambiente. 
Rua dos Arneiros 72 A c/v A 1500-060 Lisboa

12€

21€
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Regulamento de Execução (UE) n.o 568/2013, de 18 de junho de 2013
Comissão Europeia

Aprova a substância ativa timol, em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1107/2009 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à colocação dos Produtos Fitofarmacêuticos no 
mercado, e que altera o Anexo do Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011 da Comissão

Regulamento de Execução (UE) n.o 570/2013, de 17 de junho de 2013
Comissão Europeia

Aprova a substância ativa geraniol, em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1107/2009 
do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à colocação dos Produtos Fitofarmacêuticos no 
mercado, e que altera o Anexo do Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011
Obs.: aquela substância tem utilização em pesticidas.

Decreto-Lei n.º 85/2013. D.R. n.º 121, Série I de 2013-06-26
Ministério da Saúde

Procede à décima primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 121/2002, de 3 de maio, transpondo as 
Diretivas n.os 2013/3/UE, 2013/4/UE e 2013/5/UE, da Comissão, de 14 de fevereiro, 2013/6/UE, 
da Comissão, de 20 de fevereiro, e 2013/7/UE, da Comissão, de 21 de fevereiro, e alterando a lista 
de substâncias ativas que podem ser incluídas em Produtos Biocidas
Obs.: no “Anexo I (a que se refere o artigo 2.º) – Lista de substâncias ativas e seus requisitos 
decididos a nível comunitário para inclusão em Produtos Biocidas”, e no “Anexo II (a que se re-
fere o artigo 3.º) Republicação do Anexo I ao Decreto-Lei n.º 121/2002, de 3 de maio”, existem 
referências a “medidas para proteger as abelhas melíferas”, bem como a produtos utilizadas no 
tratamento de madeiras e a madeiras tratadas.

Decreto-Lei n.º 76/2013. D.R. n.º 108, Série I de 2013-06-05
Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território

Cria o Registo de Operador de Madeira e de Produtos Derivados e estabelece medidas sancio-
natórias por violações ao Regulamento (UE) n.º 995/2010, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 20 de outubro de 2010 [publicado em 12 de Novembro, JOUE L 295], definindo o regime 
de controlo e fiscalização da sua aplicação no território nacional

Informação n.º 2013/C 186/01 Jornal Oficial da União Europeia, C 186
Comissão Europeia

Comunicação da Comissão no âmbito da execução da Diretiva 89/686/CEE do Conselho, de 
21 de dezembro de 1989, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros res-
peitantes aos Equipamentos de Proteção Individual (EPI). Inclui menção a Normas Europeias 
abrangendo:
– Equipamento de proteção para bombeiros – vestuário florestal;
– Equipamento de proteção individual para prevenção de quedas em altura;
– Vestuário de proteção – Proteção contra o calor e o fogo;
– Vestuário de proteção para utilizadores de moto-serras manuais;
– Luvas de proteção contra riscos térmicos (calor e/ou fogo);
– Luvas de proteção para bombeiros.

Decreto-Lei n.º 90/2013. D.R. n.º 131, Série I de 2013-07-10
Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território

Cria e define as Medidas Fitossanitárias a aplicar às culturas, plantas, estufas e abrigos abando-
nados no território nacional e que constituam risco fitossanitário, à exceção dos povoamentos 
florestais
Obs.: o Artigo 2.º refere que será publicada, por Portaria, a lista dos géneros e espécies a abran-
ger; no seu n.º 3, estabelece-se que serão de considerar os seguintes casos: “a) Árvores isola-
das, pomares ou outras plantas, que apresentem manifestos sinais de ausência de aplicação de 
meios de proteção adequados ao combate de organismos prejudiciais aos vegetais e de manu-
tenção cultural regular; b) Árvores que apresentem sintomas de declínio, estando enfraquecidas 
e com a copa seca ou a secar; c) Estejam em estufas e abrigos que apresentem manifestos sinais 
de ausência de manutenção regular.”.

Retificação do Regulamento de Execução (UE) n.o 335/2013
Comissão Europeia, de 12 de abril de 2013

Altera o Regulamento (CE) n.o 1974/2006 da Comissão, que estabelece normas de execução do 
Regulamento (CE) n.o 1698/2005 do Conselho relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo 
Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (Feader) (JO L 105 de 13.4.2013) 

Decreto-Lei n.º 96/2013. D.R. n.º 138, Série I de 2013-07-19
Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território

Estabelece o Regime Jurídico a que estão sujeitas, no território continental, as ações de arbori-
zação e rearborização com recurso a espécies florestais
Obs.: salienta-se:
– referências a: Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF), Sistema Nacional 
de Áreas Classificadas, Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF), Planos Específicos 
de Intervenção Florestal (PEIF), Planos de Gestão Florestal (PGF), Zonas de Intervenção Florestal 
(ZIF), Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios;
– são objeto de regulamentação vários modelos e formulários, a aprovar no prazo de 90 dias a 
contar da publicação do presente Decreto-Lei;
– o presente Decreto-Lei procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro;
– “Artigo 22.º (Norma revogatória) – Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 19.º, são revo-
gados os seguintes diplomas:
a) a Lei n.º 1951, de 9 de março de 1937;
b) o Decreto-Lei n.º 28039, de 14 de setembro de 1937;
c) o Decreto n.º 28040, de 14 de setembro de 1937;
d) o Decreto-Lei n.º 139/88, de 22 de abril;
e) o Decreto-Lei n.º 175/88, de 17 de maio;
f ) o Decreto-Lei n.º 180/89, de 30 de maio;
g) a Portaria n.º 513/89, de 6 de julho;
h) a Portaria n.º 528/89, de 11 de julho.”;
– “Artigo 23.º (Entrada em vigor) – O presente Decreto-Lei entra em vigor 90 dias após a sua 
publicação.”.

Resolução da Assembleia da República n.º 111/2013. D.R. n.º 140, Série 
I de 2013-07-23 
Assembleia da República

Recomenda ao Governo que clarifique as dúvidas relacionadas com o regime de IVA aplicável 
ao setor das plantas ornamentais e flores de corte

Continua >
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Lei n.º 51/2013. D.R. n.º 141, Série I de 2013-07-24
Assembleia da República

Procede à primeira alteração à Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado 
para 2013), à alteração do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), 
do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), do Código dos Impostos Especiais 
de Consumo, do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 
172/94, de 25 de junho, e à Lei n.º 28/2012, de 31 de julho, e à terceira alteração ao Decreto-Lei 
n.º 113/2011, de 29 de novembro
Obs.: tem menção a: Taxas florestais; Serviços de Intervenção no Setor da Agricultura, Mar, Con-
servação da Natureza e das Florestas; Centro de Formação Profissional da Indústria de Cortiça; 
Centro de Formação Profissional das Indústrias da Madeira e Mobiliário; Instituto da Conserva-
ção da Natureza e das Florestas, I. P. [ICNF]; Tapada Nacional de Mafra – Centro Turístico, Cinegé-
tico e de Educação Ambiental, CIRPL; Fundo Português de Carbono.

Declaração de Retificação n.º 34/2013. D.R. n.º 149, Série I de 2013-
08-05
Presidência do Conselho de Ministros - Secretaria-Geral

Retifica o Decreto-Lei n.º 90/2013, de 10 de julho, do Ministério da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, que cria e define as medidas fitossanitárias a aplicar às 
culturas, plantas, estufas e abrigos abandonados no território nacional e que constituam risco 
fitossanitário, à exceção dos povoamentos florestais, publicado no Diário da República, n.º 131, 
1.ª Série, de 10 de julho de 2013

Informação n.º 2013/C 227/02
Comissão Europeia

Projeto de Regulamento (UE) n.o …/… da Comissão, de 5 agosto 2013, que altera o Regula-
mento (CE) nº 1857/2006 no que diz respeito ao seu período de aplicação
Obs.: transcreve-se (2): “O teor do futuro regulamento de isenção para os Auxílios concedidos às 
PME ativas no setor agrícola e florestal e nas zonas rurais depende de vários instrumentos, em 
especial do novo Regulamento Geral de Isenção por Categoria que substituirá o Regulamento 
(CE) nº 800/2008 da Comissão, de 6 agosto 2008,…”

Portaria n.º 253/2013. D.R. n.º 151, Série I de 2013-08-07
Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território

Altera 18 Regulamentos de Aplicação do Programa de Desenvolvimento Rural do Continen-
te (ProDeR) aprovados pelas Portarias 289A/2008 de 11 abril, 357A/2008 de 9 maio, 820/2008 
de 8 agosto, 964/2008 de 28 agosto, 1137A/2008 de 9 outubro, 1137C/2008 de 9 outubro, 
1137D/2008 de 9 outubro, 520/2009 de 14 maio, 521/2009 de 14 maio, 596/2009 de 3 junho, 
745/2009 de 13 julho, 786/2009 de 27 julho, 813/2009 de 28 julho,  842/2009 de 4 agosto, 
1037/2009 de 11 setembro, 1268/2009 de 16 outubro, 829/2010 de 31 agosto,  231/2011 de 
14 junho; revoga parte (art 19º): Anexo I do Regulamento Aplicação Ação 1.3.2, Gestão Multi-
funcional, Portaria 821/2008 de 8 agosto; Anexo II do Regulamento Aplicação Ação 1.3.1, Me-
lhoria Produtiva dos Povoamentos, Portaria 828/2008 de 8 agosto; Anexo II do Regulamento 
Aplicação Ação 1.3.3 Modernização e Capacitação das Empresas Florestais, Portaria 846/2008 
de 12 agosto; Anexo III do Regulamento Aplicação Ação 2.3.2, Ordenamento e Recuperação 
de Povoamentos, Portaria 1137B/2008 de 9 outubro; Anexo I do Regulamento Aplicação Ação 
2.3.3, Valorização Ambiental dos Espaços Florestais, Portaria 1137D/2008 de 9 outubro; Anexo II 
do Regulamento Aplicação Medida 1.2, Cooperação Empresarial para o Mercado e Internacio-
nalização, Portaria 1238/2008 de 30 outubro

Regulamento de Execução (UE) n.o 762/2013, de 7 de agosto de 2013
Comissão Europeia

Altera o Regulamento de Execução (UE) nº 540/2011 no que se refere à extensão dos períodos 
de aprovação das substâncias ativas clorpirifos, clorpirifos-metilo, mancozebe, manebe, MCPA, 
MCPB e metirame
Obs.: refere-se a Produtos Fitofarmacêuticos.

Regulamento de Execução (UE) n.º 767/2013, de 8 de agosto de 2013
Comissão Europeia

Retira a aprovação da substância ativa bitertanol, em conformidade com o Regulamento (CE) n.º 
1107/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à colocação dos Produtos Fitofarma-
cêuticos no mercado, e que altera o Regulamento de Execução (UE) n.º 540/2011 da Comissão

Decisão de Execução 2013/431/UE, de 12 de agosto de 2013
Comissão Europeia

Autoriza os Estados-Membros a prorrogar as autorizações provisórias concedidas às substâncias 
ativas benalaxil-M e valifenalato
Obs.: refere-se a Produtos Fitofarmacêuticos.

Retificação do Regulamento de Execução (UE) n.o 533/2013
Comissão, de 10 de junho de 2013 (publicado em 11-06), 

Altera o Regulamento de Execução (UE) nº 540/2011 no que se refere à extensão dos períodos 
de aprovação das substâncias ativas 1-metilciclopropeno, clortalonil, clortolurão, cipermetrina, 
daminozida, forclorfenurão, indoxacarbe, tiofanato-metilo e tribenurão ( JO L 159 de 11.6.2013)
Obs.: refere-se a Produtos Fitofarmacêuticos.

Regulamento de Execução (UE) n.o 781/2013, de 14 de agosto de 2013
Comissão Europeia

Altera o Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011 no que se refere às condições de aprova-
ção da substância ativa fipronil e que proíbe a utilização e a venda de sementes tratadas com 
Produtos Fitofarmacêuticos que contenham essa substância ativa
Obs.: a utilização de fipronil gera riscos para as abelhas.

Regulamento de Execução (UE) n.o 802/2013, de 22 de agosto de 2013
Comissão Europeia

Aprova a substância ativa fluopirame, em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1107/2009 
do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à colocação dos Produtos Fitofarmacêuticos no 
mercado, e que altera o Anexo do Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011 da Comissão

Lei n.º 69/2013. D.R. n.º 167, Série I de 2013-08-30
Assembleia da República

Quinta alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, ajus-
tando o valor da compensação devida pela cessação do Contrato de Trabalho

Retificação do Regulamento de Execução (UE) n.o 200/2013, de 8 de 
março de 2013
Comissão Europeia

Aprova a substância ativa ametoctradina, em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 
1107/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à colocação dos Produtos Fitofarma-
cêuticos no mercado, e que altera o Anexo do Regulamento de Execução (UE) n.o 540/2011 da 
Comissão ( JO L 67 de 9.3.2013)
Obs.: aquela substância tem utilização em pesticidas.

Informação n.º 2013/C 272/08
Tribunal de Contas

Relatório Especial n.o 8/2013 «Apoio do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural à 
melhoria do Valor Económico das Florestas»
Obs.: esta Informação destina-se a comunicar que o Relatório está acessível para consulta ou 
download no sítio Internet do Tribunal de Contas Europeu: http://eca.europa.eu.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2013. D.R. n.º 183, Série I de 
2013-09-23
Presidência do Conselho de Ministros

Autoriza a realização da despesa pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.) com a aquisição de serviços para o controlo e erradicação do Nemátodo da Madeira 
do Pinheiro (NMP) e do seu Inseto Vetor na Zona Tampão do território do continente, durante 
os anos de 2013 a 2015

Legislação
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A. Travessa Ramalho & Filho, Lda.
Rua de Timor Leste, nº4 Apt.51
5360-909 Vila Flor
Telef.: 278516459 · Fax: 278516459
a.travessa.ramalho@sapo.pt

Abastena, Lda.
R. Pe. Estevão Cabral, 79 - 1º - s. 104
3000-317 Coimbra
Telef.: 239827953 · Fax: 239833545
abastena@gmail.com

 Acreditações
√ FSC Gestão Florestal
√ FSC Cadeia de Custódia

Agrirelva
R. Aquilino Ribeiro Lote 64-r/c, Apartado 28	
2861-909 MOITA	
Telef: 212899700 · Fax: 212899709	
geral@agrirelva.com	
www.agrirelva.com

Alberlim - Limpeza e Manut Unip. Lda.
Rua Portelas, Albergaria-a-Nova · 3850-501 Branca
Telef.: 234524034 · Fax: 234524034
contacto@alberlim.com
www.alberlim.com

Alcides Madeiras
Lugar da Igreja - Castanheira do Vouga - Águeda
3750-373 CASTANHEIRA DO VOUGA
Telef.: 234623315 · Fax: 234623315
alcidesmadeiras@hotmail.com

 Acreditações
√ PME Líder
√ FSC Gestão Florestal
√ FSC Cadeia de Custódia
√ PEFC Gestão Florestal
√ PEFC Cadeia de Responsabilidade

Alertêxito Viveiros Florestais Unip. Lda.
Estrada Variante da Moita · 3780-476 ANADIA
Telef.: 231503733 · Fax: 231511721
alertexito@hotmail.com

Ambiflora, Lda.
Lugar Novo, R. Linha Férrea nº 10
4700-711 Palmeira Braga
Telef.: 253628364 · Fax: 253628364
ambiflora@ambiflora.pt
www.ambiflora.pt

 Acreditações
√ PME Líder
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade
√ ISO 14001 Gestão ambiental
√ ISO 18001 Saúde e Segurança no Trabalho
√ Alvará de construção

Anadiplanta
Rua Poeta Cavador · 3780-237 Anadia
Telef.: 231511774 · Fax: 231511774
agostinho@anadiplanta.com
www.anadiplanta.com

António Maia Rodrigues Figueiredo
Rua Principal Norte, nº 366 - Fornos
3060 - 101 Fornos
Telef: 239609235
tofigueiredo@hotmail.com

António Panalo Pedrico
Rua do Cemitério nº 3, Edif. da Central
de Camionagem - Lj 2 · 6320-359 Sabugal
Telef.: 271615071· Fax: 271615071
sondagenspedrico@gmail.com

Arboser, S.A.
Pólo Industrial da Portucel
Apartado 55 - Mitrena
2901-861 Setúbal
Telef.: 265729427· Fax: 265729493
maria.joao.bandeira@portucelsoporcel.com

 Acreditações
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade
√ ISO 14001 Gestão Ambiental
√ ISO 18001 Saúde e Segurança no trabalho

Armindo Pereira Pais Lda.
Avenida das Laranjeiras, 323 · 3780-202 Anadia
Estaleiro: Sobrosa – Espinho
3450-063 Mortágua
Telef.: 231515790 · Fax: 231515790
armindopais@live.com.pt

Arsénio Rodrigues & Irmão, Lda.
Rua Dr. Assis e Santos, nº 89 · 3450-123 Mortágua
Telef.: 231522735 · Fax: 231522737
isabel@plantagest.com

 Acreditações
√ FSC Cadeia de Custódia
√ PEFC Cadeia de Responsabilidade

Arvoplanta
Francisco José Ferreira Veiga
Rua do Sanjal nº 277 - Vale de Avim - Moita
3780-481 Anadia
Telef.: 231503531 · Fax: 231503531
arvoplanta@iol.pt

Aval Verde, Engenharia 
e Ambiente, Lda.
Apartado 123, Rua Principal n.º65 – Telhado,
3360-062 Figueira de Lorvão
Telef.: 239476670 · Fax: 239476671
geral@avalverde.pt
www.avalverde.pt

 Acreditações
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade
√ Alvará de construção

Beirazimute
Bairro Sta. Eugénia, Ed. Euroviso, Lt E-Lj F
3500-004 Viseu
Telef.: 232185058 · Fax: 232185158
geral@beirazimute.pt
www.beirazimute.pt

Bioflorestal S.A.
R. Padre Matos, Edif. 2000 - Entrada 1 e 2
3850-091 Albergaria-a-Velha
Telef.: 234527123 · Fax: 234580407
geral@bioflorestal.pt

 Acreditações
√ PME Líder
√ FSC Gestão Florestal
√ FSC Cadeia de Custódia
√ PEFC Gestão Florestal
√ PEFC Cadeia de Responsabilidade

Bionordeste
Estrada Nacional 15, Lugar de Vale de Ague
5370-265 Mirandela
Telef.: 278248509 · Fax: 278248507
geral@mirapapel.com
www.mirapapel.pt

Carlos Alberto Paiva
Viveiros Florestais e Plantações
Rua Pau da Mata n.º 1 - Monte de Lobos
3450-306 Mortágua
Telef.: 231920530

Carvalhos - Expl. Madeiras Lda.
Rua Dr. Manuel Simões Barreiros, 33
3260-424 Figueiró dos Vinhos
Telef.: 236551523 · Fax: 236553380
as4102079@sapo.pt

Castanea Sativa Lda.
Caveirós Bxº-Cambra Vouzela
3670-041 CAMBRA
Telef.: 232748017 · Fax: 232748017
castanea_sativa@hotmail.com
www.castaneasativa.com

Célia Marques, Unipessoal Lda.
R. Caldeireiros 43 Marinha das Ondas
3080-485 Figueira Foz
Telef.: 233959157 · Fax: 233959157
madeirasmarques.uni@sapo.pt

CG Florestal, Soc. Unip. Lda.
R. Adriano Rovisco dos Santos
7470 - 117 Casa Branca
Telef: 268549147
cg.florestal@sapo.pt

Claro e Miranda 
Comércio de Madeiras, Lda.
R. Eurocerâmica 59 - Brejos Azeitão
2925-145 Azeitão
Telef.: 212180206 · Fax: 212180206
claroemiranda@sapo.pt

Cláudio & Moreira, Lda.
Rua Campo Futebol, nº 11 Palhagueiras
2560-044 A dos Cunhados
Telm.: 917289223 · Fax: 261981810
www.claudiomoreira.pai.pt

Colpinus - Madeiras e Derivados
Rua Nossa Srª de Fátima, 200
2420 - 193 Colmeias
Tel: 244723389 · Fax: 244723501
martos@martos.pt
www.martos.pt

Consagri, Consultoria Agrícola Lda.
R. Padre Evaristo do Rosário Guerreiro, N.º 2
2100-195 Coruche
Telef.: 243611030 · Fax: 243611039
consagri@consagri.pt
www.consagri.pt

Costa & Irmãos
Largo da Madalena, 865 Agodim
2420-422 Colmeias
Telef.: 244720380 · Fax: 244720389
geral@costaeirmaos.com
www.costaeirmaos.com

 Acreditações
√ PME Líder

Costa Ibérica Florestal, Lda.
EN 16 Vila Garcia · 3530-077 Fornos
Maceira Dão · Mangualde
Telef.:232619450 · Fax:232619451
floresta@costa-iberica.com

Covelo e Pinto, Lda.
R. Almirante Reis, 294 · 2830-461 Palhais - BRR
Telef.: 212148890 · Fax: 212148899
geral@covelopinto.pt
www.covelopinto.pt

Ecorede - Silvic. e Exploração Florestal, SA
Rua do Poente, 166 - Apartado 282
4786-909 TROFA
Telef.: 252400610 · Fax: 252400619
geral@ecorede.pt
www.ecorede.pt

 Acreditações
√ PME Líder
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade
√ ISO 14001 Gestão Ambiental
√ ISO 18001 Saúde e Segurança no Trabalho
√ FSC Cadeia de Custódia
√ PEFC Cadeia de Responsabilidade

Empev Gestão de Espaços Verdes Lda.
R. São Domingues n.º 336 -2B
2200-397 Abrantes
Telef.: 241377212 · Fax: 241377213
geral@empev.pt
www.empev.pt

Floponor, Lda.
Rio de Mel · 6420-552 Trancoso
Telef.: 271813324 · Fax: 271813323
geral@floponor.pt
www.floponor.pt

 Acreditações
√ PME Líder
√ PME Excelência
√ FSC Cadeia de Custódia
√ PEFC Cadeia de Responsabilidade
√ Alvará de construção

Floresta Bem Cuidada Projeto Florestal, Lda.
Av. Da Igreja, 14 R/c dto
6300-399 Guarda
Telef.: 271237630 · Fax: 271237630
florestabemcuidada@sapo.pt
www.florestabemcuidada.pt

 Acreditações
√ PME Excelência
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade
√ Alvará de construção

Floresta da Serra
Folgares S/N -Portela Fojo
3320-332 PORTELA DO FOJO
Telef: 235566188 · Fax: 235566188      
ffloresta@sapo.pt

Floresta Jovem, Lda.
Rua Principal nº20 Carvalhal Ap.67
3450-301 Mortágua
Telef.: 231923148 · Fax: 231923148
floresta_jovem@sapo.pt
www.florestajovem.webs.com

 Acreditações
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade
√ Alvará de construção

Floresta Renovada, Lda.
R. Maria Vela, 10
6300-581 Guarda
Telef.: 271222561 · Fax: 271222561
floresta.renovada@netvisao.pt

Florestas Sustentáveis, Lda.
Praça da República nº10
7050-132 Montemor-o-Novo
Telef.: 217265160 · Fax: 217265121
info@florestassustentaveis.pt
www.florestassustentaveis.pt

Florestlis Lda.
Estrada Nacional 109, Apartado 12
2426-908 Monte Redondo
Telef.: 244685135 · Fax: 244686078
geral@florestlis.pt

Florgénese Lda.
Estrada do Seixalinho, CityPark - Armazém A
2870-339 Montijo
Telef.: 212326790 · Fax: 212326797
florgenese@gmail.com
www.florgenese.com

 Acreditações
√ Organização Oficialmente Reconhecida para
a homologação de produtos fitofarmacêuticos

Forestcorte Exp. Florestal, Lda.
Zona Industrial das Lameiradas, 
Rua dos Pousadinhos nº 297	
4540-423, Mansores	
Telef.: 256920010 · Fax: 256920019
forestcorte@gmail.com
www.forestcorte.com

 Acreditações
√ PME Líder
√ PME Excelência
√ Alvará de construção

Forestfin – Florestas e Afins, Lda.
Rua José Gomes Soares, 11-3ºDrt
4405-905 Vila Nova de Gaia
Telm: 927601580 · Fax: 224906062      
florestaseafins@gmail.com 
www.florestaseafins.com

Gestiverde, Lda.
R. D. Lopo Almeida, Lt 81 R/C Esq.
2200-281 Abrantes
Telef.: 241366806 · Fax: 241366850
geral@gestiverde.pt
www.gestiverde.pt

GIFF - Gestão Integrada de Fogos Florestais S.A.
R. D. João Ribeiro Gaio, nº9B, 1º Esq.
4480-811 Vila do Conde
Telef.: 252632022 · Fax: 252632022
giff.geral@giff.pt
www.giff.pt

Ideal Jardins - Const. e Manut. Unip. Lda.
Parque Empresarial Primóvel · Edifício A.3,2º-C,
Albarraque · 2635-595 Rio de Mouro
Telef.: 219250983 · Fax: 219150377
geral@idealjardins.pt
www.idealjardins.pt

 Acreditações
√ PME Líder
√ Alvará de construção
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IberFlorestal S.A
R. da Telheira, nº 604 - Lugar de Passos
4630 - 106 Cercal - Valença
Telf: 961106007
mjrodrigues@iberflorestal.pt

 Acreditações: 
√ FSC Cadeia de Custódia

Igal, Lda.
Parque Ind. Tecnológico de Évora,
R. da Agricultura lote nº11
7005 - 340 Évora
Telef.: 266734189 · Fax: 266734189
igal_@sapo.pt

 Acreditações
√ PME Líder

Indumadeiras, Lda.
Rua Dr José Assis e Santos
3450-123 Mortágua
Telef.: 231920131 · Fax: 231920131
indumadeiras@hotmail.com

Jardim Formoso, Lda.
Av. 25 de Abril, nº 56 – Galamares
2710-246 Sintra
Telef.: 219241205 · Fax: 219246632
geral.jardimformoso@mail.telepac.pt

José Dias e Fos, Lda.
Rua do Pomar, 20 Canais
2420-084 Carangueijeira
Telef.: 244733588 · Fax:244733588       
josedias.filhos@sapo.pt

Lazer e Floresta - Empresa Desenv. Agro-Florestal S.A.
Rua Braamcamp 90, 4º Piso
1250-052 Lisboa
Telef.: 217817314 · Fax: 217817319
lf@lazerefloresta.pt
www.lazerefloresta.pt

M Cruz & Soares, Lda.
Lugar de Lages· 4575-300 PAREDES PNF
Telef.: 255616153· Fax: 255616168
mcruz_soares@hotmail.com
www.mcruzesoares.pai.pt

Madeicampo, Exploração Florestal Lda.
R Central Campo 2215, Campo
4440-037 CAMPO VLG
Telef.: 224112639· Fax: 224159217
madeicampo@sapo.pt

Madeira Santo, Explor. Florestal Unip. Lda.
Caminho Poiso 48, Santa Cruz / Ilha da Madeira
9100-265 Santa Cruz
Telef.: 291552869· Fax: 291552869
madeirasanto@gmail.com

Madeiras Vale do Rio, Lda.
Minhãos
4540 - 536 Santa Eulália
Telf: 256998010
reinaldo_brandao@sapo.pt

Mário & Félix Comércio de Madeiras Lda.
Rua Manuel Simões nº3, Brejos do Assa
2950-057 Palmela
Telf: 265509532 · Fax: 265509532
lenhasfelix@gmail.com

Micoflora, S.A.
Centro Empresas, Ed.Clube Naútico - Sra.
Santana-Pav.1· 7580-509 Alcácer do Sal
Telef.: 265613274 · Fax: 265613275
micoflora@micoflora.com
www.micoflora.com

O Trevo, Lda.
R. Fernando Namora, 28 - 1º Dtº
7800-502 Beja
Telef.: 284325962· Fax: 284318365
geral@otrevo.pt
www.otrevo.pt

 Acreditações
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade

Pinas & Irias Lda.
Avenida Nacional 54, Ciborro
7050-611 CIBORRO
Telef.: 266840000· Fax: 266840002
pinas.irias@mail.telepac.pt
www.pinasirias.com

Planta Livre - Prod. e Comer. de Plantas
Estrada dos Pexiligais
2725-659 Mem Martins
Telef.: 219258137· Fax: 219151457
plantalivre@sapo.pt

 Acreditações
√ PME Líder

PombalVerde, Prod. Com. Plantas Lda.
R. Principal nº10 Bonitos
3105-007 Almagreira PBL
Telef.: 236961413 · Fax: 236961134
geral@pombalverde.pt
www.pombalverde.pt

 Acreditações
√ ISO 18001 Saúde e Segurança no trabalho

Preplanta - Viv. Horticolas, Lda.
Estrada Nacional 118, Km 57
2125 - 317 Muge
Telf: 263596851 · Fax: 263596862
mario.ferreira@preplanta.pt
www.preplanta.pt

Profijardim - Espaços Verdes, Lda.
Rua das Mestras, nº 61 - Touregas
3870-032 Bunheiro
Telef.: 234855266 · Fax: 234855267
profijardim.profijardim@gmail.com
www.profijardim.com

 Acreditações
√ Alvará de construção

Projectacon
Zona Industrial de Constantim, lote 175
5000-082 Vila Real
Telef.: 259330000 · Fax: 259330009
projectacon@grupoemilianosaldanha.pt
www.projectacon.pt

 Acreditações
√ PME Líder
√ Alvará de construção

Relva Pura
Avenida do Mar, 130 	
2855 - 650 Corroios	
Telem.: 917171999		
relvapura@gmail.com	
www.relvapura.pt

Relva Viva - Gestão Florestal e Jardins Lda.
Parque Industrial Quinta Lavi
Escritório n.º9, Bloco B
2710-161 Sintra
Telem: 925040040
geral@relvaviva.pt
www.relvaviva.pt

Resimadeiras
Maladão, Apartado 7
3300 - 112 Arganil
Telef.: 235713561 · Fax: 235713563      
resimadeiras@sapo.pt

Sérgio C. Domingues & Ca. Lda.
Tomada - Moreira
4950-600 Monção
Telef.: 251666262· Fax: 251666262
s.c.domingues@sapo.pt

Silvapor, Lda.
Qtª da Devesa, Srª da Graça
6060-191 Idanha-a-Nova
Telef.: 277208208 · Fax: 277202780
silvapor@silvapor.pt
www.silvapor.pt

 Acreditações
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade
√ Alvará de construção
√ Empresa acreditada para a aplicação de fitofármacos

Silviaçores Silvicultura, Lda.
Carreira - Fajã de Cima, S/N
9500-511 S. Miguel
Telef.: 296638268 · Fax: 296638268
silviazores@sapo.pt

Silviconsultores S.A.
Av. Antonio Augusto Aguiar nº148, 5ºA
1050-021 Lisboa
Telef.: 211923793· Fax: 211454850
info@silviconsultores.pt
www.silviconsultores.pt

 Acreditações
√ Entidade Formadora Acreditada pela DGERT

Silvicorgo, Transportes e Serviços Lda.
Rua Fundadores do circuito de Vila Real, nº10
5000-415 Vila Real
Telef.: 259322478 · Fax: 259322484
info@silvicorgo.com
www.silvicorgo.com

Silviguarda - Silvicultura e Transportes Lda.
Urb. do Cabeço Lote 5 Estrada de Alfarazes
6300-651 Guarda
Tel:271223223 · Fax: 271223223
geral@silviguarda.pt
www.silviguarda.pt

Silviland - Serv. e Obras Florestais
Av. Maria Lamas, nº 68, 3ºdto · 2775-123 Parede
Telem: 919797587
info@silviland.pt

Soc. Agríc. e Pecuária Melo e Cancela Lda.
R. das Flores, nº17, Pereiro · 3780-412 Avelãs de Cima
Telef.: 231504946 · Fax: 231515383
jose.cancela@iol.pt

 Acreditações
√ Autocertificação de plantas (ICNF)

Socriter, Lda.
Zona Industrial de Ulme · 2140-385 Chamusca
Telef.: 249771696 · Fax: 249771698
geral@socriter.pt

Soprofe, Lda.
Rua 18 de Maio lt 882 r/c Esq. Rossio Sul Tejo
2205-040 Abrantes
Telef.: 241331413 · Fax: 241331414
Soprofe@mail.telepac.pt

T. M. F., Lda.
R. 5 de Outubro, 28 · 2100-127 Coruche
Telef.: 243610100 · Fax: 243610109
ecoagro@ecoagro.pt

Tavares & Quintas, Lda.
Avenida da Saudade, nº 1 · 4415-575 Crestuma
Telef.: 227650101 · Fax: 227650101

Teleflora S.A.
Campo Grande, 183 - 2º · 1700-090 Lisboa
Telef.: 217826700 · Fax: 217958392
teleflora@teleflora.pt

 Acreditações
√ PME Líder
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade
√ ISO 14001 Gestão Ambiental
√ ISO 18001 Saúde e Segurança no trabalho

TerraGes Gestão Agr. Florestal e Ambiente, Lda.
Rua Lourenço Caiola, 2
7370-109 CAMPO MAIOR
Telef.: 212744067 · Fax: 212760924
info@terrages.pt
www.terrages.pt

Terra Relevo
Zona Industrial, arruamento M, fracção D
3850 - 184 Albergaria-a-Velha
Telef: 258731504
geral.terrarelevo@gmail.com

Terra Team
Av. Miguel Bombarda, 36 - 2º G	
1950 - 165 Lisboa	  
Telef.: 216 045 252      		
joseaires@terrateam.pt
www.terrateam.pt

Tomás Floresta, Lda.
Troviscal · 3280-115 Castanheira de Pera
Tel: 919434267
Fax:236432458
tomasfloresta@gmail.com

Torexcel - Toros p Export. e Celulose, Lda.
Vilarinho do Alva - Rua do Cascalho nº114
3300 - 330 Pombeiro da Beira
Telef: 235208680     Fax: 235208681      
torexti@sapo.pt

Unimadeiras S.A.
Apartado 3 · 3854-909 Alberg. a Velha
Telef.: 234521864 · Fax: 234523665
geral@unimadeiras.pt
www.unimadeiras.pt

 Acreditações
√PME Líder
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade
√ FSC Gestão Florestal
√ FSC Cadeia de Custódia
√ PEFC Gestão Florestal 
√ PEFC Cadeia de Responsabilidade

ValdeLima
Parque Empresarial de Paçô, lt 24
4970-249 Arcos de Valdevez
Telef.: 258480280 · Fax: 258480289
geral@valdelima.pt
www.valdelima.pt

 Acreditações
√ Alvará de construção

Vedap - Esp. Verdes, Silvicultura e Vedações S.A.
Rua Moinho de Vento S/N - Apartado 21
2250-909 Constância
Telef.: 249739654 · Fax: 249739655
geral@vedap.pt
www.vedap.pt

 Acreditações
√ ISO 9001 Gestão de Qualidade
√ ISO 14001 Gestão ambiental
√ Alvará de construção

Verde Sereno Lda.
Rua da Capela nº2 Telheiro-Barreira
2410-033 Leiria
Telef.: 244009038 · Fax. 244831134
geral@verdesereno.com
www.verdesereno.com

Viveiros de Santo Isidro, Lda.
Herdade Pontal - Apartado 5· 2985-275 Pegões
Telef.: 265898039 · Fax: 265898047
viveirostosisidro@gmail.com

Viveiros do Furadouro Lda.
Quinta do Furadouro · 2510-582 Olho Marinho
Telef: 262965020 Fax: 262965021
viv.furadouro@mail.telepac.pt

 Acreditações
√ Autocertificação de plantas (ICNF)

Novos associados








